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E LUTA 

Alvaro Cunhal em Sines 

na Festa da Terra e do Mar: 

«Torna-se 

cada vez mais urgente 

a demissão do Governo 

Soares/M» Pinto» Uma 

alternativa democrática 

está plenamente ao alcance 

das forças da democracia 

desde que 

todos se decidam finalmente 

a eonvergir na sua arção 

e a andar depressa» 
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na Siderurgia National 
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Agritultores de Guimarães 
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Lista «A» vente 

eleições na Mútua 

tantra as manobras 

do Governo PS/PSD Pág. 7 
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Francine Benoit homenageada 

O programa de «recupera- 
ção» do Governo trará mais 
240 mil desempregados, se- 
gundo um estudo da CGTP- 
-IN, a taxa de desemprego 
será, em 1987, de 14,8 por 
cento, o que corresponde a 
700 mil desempregados ■ O 
FMI aprova a Carta de In- 

tenções do Governo PS/PSD, na carta está contida a intenção 
de se dar um novo conceito de «sector público» ■ Os professo- 
res do Centro denunciam as graves situações de rotura exis- 
tentes nas instalações e transportes escolares ■ Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do PCP, chega a Lisboa vindo de Brazzaville, 
onde assistiu aos trabalhos do 3.° Congresso do Partido Con- 
golês do Trabalho ■ A musicóloga Francine Benoit, membro dp 
Conselho Nacional do MDM, é homenageada em Lisboa ■ É 
publicado o decreto que estabelece a intervenção do Governo 
nos serviços municipalizados de distribuição de água e electri- 
cidade, o que tornará a água mais cara em zonas como o 
Grande Porto ■ A URSS, ao considerar negativa a resposta 
dos EUA à proposta de uma conferência sobre a dismilitariza- 
ção do espaço, afirma que os EUA pretendiam legalizar, com 
a conferência, a proliferação armamentista no cosmos. 

Quínta-feira 

Ao dar o exclusivo do tráfego marítimo entre o continente e 
as regiões autónomas dos Açores e Madeira a uma nova com- 
panhia de transportes marítimos, o Governo acelera a destrui- 
ção da Companhia de Transportes Marítimos (CTM) ■ Dois 
heróis da contra-revoluçâo, o primeiro ministro português e o 
homem de mão da CIA para a Nicarágua, Eden Pastora, en- 
contram-se no Algarve ■ O serviço de maternidade do hospital 
do Fundão é encerrado por falta de cobertura médica ■ O 
Partido Comunista da África do Sul comemora o seu 63.° ani- 
versário ■ Jorge Videla, o ditador argentino que esteve no po- 
der de 1976 a 1981, é preso em Buenos Aires, por violações 
dos direitos do homem ■ Abre em Viena, a quarta conferência 
geral da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento Industrial (ONUDI). Em discussão estará o crescente 
fosso entre a situação económica dos países industrializados e 
o terceiro Mundo ■ 

Sexta-feira 

Cunha Leal 

Alvaro Cunhal, secretário 
Geral do PCP afirma na Fes- 
ta da Terra e do Mar, em Si- 
nes, a urgência da demissão 
do Governo Soares/Pinto, 
uma vez que esta coligação 
prepara novas leis para liqui- 
dar ou limitar as liberdades ■ 
O advogado Cunha Leal afir- 

ma numa sessão pública em Sacavém que a proposta de lei 
de «segurança» viola 15 artigos da Constituição ■ O cimento 
sofre, pela quarta vez desde o princípio do ano, um novo 
aumento. O novo preço terá repercussões nos custos da habi- 
tação ■ O aumento do número de desempregados no distrito 
de Lisboa é a causa da diminuição do número de trabalhado- 
res com salários em atraso no distrito, que agora se situa nas 
20 mil pessoas ■ Daniel Ortega, coordenador da Junta de Go- 
verno da Nicarágua anuncia a abertura da campanha eleitoral, 
afirmando que os Estados Unidos não conseguirão deter a 
Frente Sandinista no caminho das trasformações revolucioná- 
rias ■ A polícia sul africana carrega sobre trezentas crianças e 
jovens que se manifestavam contra a discriminação racial nas 
escolas ■ 

Sábado 

O ministro da Agricultura subsidia a CAP com quinhentos 
contos do orçamento do seu Ministério. No despacho, Soares 
da Costa afirma que o que é bom para a confederação dos 
agrários também é bom para a agricultura... ■ A União dos 
Sindicatos de Évora afirma que a situação social neste distrito 
continua a agravar-se. Aumenta o número de trabalhadores 
com salários em atraso, bem como a repressão e a prepotên- 
cia do patronato ■ Na quarta conferência da ONUDI, os países 
capitalistas são acusados de fomentarem a pobreza, ao incre- 
mentarem o fosso existente entre os países industrializados e 
o Terceiro Mundo ■ A administração Reagan é acusada pelos 
participantes de uma conferência internacional para eliminação 
dos riscos atómicos do mundo, reunidos em Tóquio, de condu- 
zir o mundo à beira do apocalipse nuclear ■ A Câmara dos 
Representantes do Congresso norte-americano opõe-se à atri- 
buição de fundos secretos de auxílio aos grupos terroristas 
que combatem o povo da Nicarágua. 

5 
Domingo 

n 

Terminam as eleições para 
a Mútua dos Pescadores, na 
sequência de um processo 
fraudulento desencadeado 
pelo Governo com o apoio 
dos armadores e dos amare- 
los ■ Contrariando as afir- 

Rosa Mota WT1 MÊSBK. mações do governador civil 
de Setúbal, o bispo desta 

diocese afirma que «continua a haver muita fome» no distrito ■ 
A Direcção-Geral da Concorrência revela que os preços das 
frutas aumentaram entre 7,5 e 57,7 por cento no mês de Ju- 
lho. No mesmo mês os preços do frango e dos ovos aumenta- 
ram entre 11,1 e 22,4 por cento ■ Rosa Mota alcança a meda- 
lha de bronze na prova de maratona feminina dos Jogos Olím- 
picos de Los Angeles. A atleta faz a melhor marca portuguesa 
de sempre na distância ■ O representante da Fretilin junto das 
Nações Unidas acusa o Governo PS/PSD de pactuar com a 
Indonésia, ao defender a política anexionista deste país ■ Co- 
meça a cimeira dos «cinco». Os ministros dos negócios es- 
trangeiros dos países africanos de expressão oficiai portugue- 
sa discutirão a dinamização da cooperação entre os cinco 
países. 

Segunda-feira 

A lista «A» concorrente às eleições para a Mútua dos Pes- 
cadores vence com larga vantagem as eleições apesar das 
fraudes eleitorais da comissão administrativa e da lista «B». A 
lista vencedora tinha como sigla «devolver a Mútua aos pesca- 
dores» ■ O Presidente da República afirmou em Castro Daire 
que a lei de segurança deve respeitar os limites impostos pela 
democracia ■ Angelo Veloso, membro da Comissão Política do 
Comité Central do PCP partiu para a República do Zimbabwé 
onde assistirá ao 2.° congresso do partido ZANU-FP ■ 6 de 
Agosto de 1945, os Estados Unidos lançam a primeira bomba 
atómica sobre a cidade japonesa de Hirochima. Os efeitos 
desta explosão causaram, até hoje, 113 271 mortos. O massa- 
cre de Hiroxima foi relembrado em todo o mundo, numa clara 
demonstração de que a humanidade quer a paz ■ Um jornal 
britânico revelava que a sabotagem do porto de Luanda foi 
obra de comandos sul-africanos. Dias antes, a Angop lembra- 
va que os métodos utilizados tinham sido os mesmos utiliza- 
dos nas sabotagens contra os portos da Nicarágua, e que as 
duas operações tinham a marca da CIA. 

Terça-feira 

Num encontro realizado em Lisboa para analisar os proble- 
mas das comunidades portuguesas, emigrantes comunistas 
acusam o Governo PS/PSD de sacrificar os interesses dos 
nossos compatriotas no estrangeiro à «sua estratégia de sub- 
missão ao imperialismo» ■ Em luta contra a repressão desen- 
cadeada pelo conselho de gerência os trabalhadores da Side- 
rurgia Nacional paralisam a cem por cento ■ A Síria acusa os 
EUA de estarem «na origem das explosões no Mar Vermelho» 
■ Um dia depois do 39.° aniversário do bombardeamento de 
Hiroschima pelos Estados Unidos o governo japonês, esque- 
cendo os seus mortos, anuncia o ensaio de um míssil terra-ar. 

Editorial 

«OPERAÇÃO» CEE 

— UM CRIME CONTRA O PAÍS 

A «integração» de Portugal na CEE, erigida como recei- 
ta milagrosa para os males congénitos da econo- 
mia do País, tem constituído na realidade, como se 

sabe, após a formação do chamado «primeiro governo 
constitucional» do PS sozinho em 1976, e principalmente 
na vigência do actual Governo PS/PSD, uma operação 
«prioritária» da política de recuperação capitalista, latifun- 
dista e imperialista. 

«Operação política contra o 25 de Abril» — assim lhe 
chamou justamente e desde o início o PCP. Esta posição, 
alicerçada em argumentos irrefutáveis, fez do PCP o alvo 
predilecto dos advogados da «integração». 

Dos círculos mais directamente empenhados na opera- 
ção —- de que Mário Soares se tornou o principal executor 
e arauto — vieram contra o PCP reacções imediatas e 
esperadas, mesmo de sectores sociais candidatos a víti- 
mas da «integração» mas mal esclarecidos e sob a in- 
fluência ideológica daqueles círculos. 

«O PCP está politicamente isolado e a leste das reali- 
dades do País» — proclamaram os advogados da CEE — 
«O PCP não tem nenhuma alternativa válida à "natural" 
opção europeia de Portugal» e outras bobices semelhan- 
tes e sem base. 

O alarido anticomunista mais ou menos primário ou 
mais ou menos «erudito» visava ocultar ou deformar algu- 
mas patentes realidades da posição do PCP. 

Uma, é que, de facto, o PCP foi a única força política 
que desde a primeira hora denunciou com energia os 
objectivos ocultos e o carácter antinacional e antidemo- 
crático do projecto de integração no Mercado Comum; 

Outra, é que o PCP foi o que mais consequentemente 
apontou os efeitos nocivos que a «integração» acarretaria, 
na hipótese remota da sua efectivação, para a economia e 
a situação social do País; 

Outra ainda, é que o PCP foi o único partido que formu- 
lou em termos coerentes uma proposta alternativa docu- 
mentada para a saída da crise, válida como base de um 
necessário diálogo nacional e de uma necessária conver- 
gência entre as forças interessadas na salvaguarda da in- 
dependência e do progresso económico e social do País, 
empenhadas na defesa e consolidação do 25 de Abril. 

Hoje é impossível ocultar as profundas preocupações 
de muitos portugueses que embarcaram na falsa tá- 
bua de salvação da chamada «integração» na CEE e 

reconhecem agora ou começam a reconhecer a justeza 
das posições e objecções do PCP. 

O que já se conhece dos meandros do processo de 
integração; da gravidade dos problemas que sacodem a 
«Comunidade»; da sua estrutura interna; das pressões, ri- 
validades e choques de interesses no seio do Mercado 
Comum; das devastações operadas nos próprios países 
componentes, pelo agravamento da crise geral do sistema 
capitalista e da feroz concorrência entre os grupos mono- 
polistas dominantes e, por outro lado, os episódios funan- 
bulescos do folhetim da «integração de Portugal na CEE» 
—- tudo isso esclareceu muita gente, pôs a nu aspectos de 
verdadeira traição aos interesses nacionais desta suja 
operação política contra o 25 de Abril, deu ampla razão ao 
PCP. 

Claro que as posições e objecções de fundo do PCP 
contra o processo de integração de Portugal no Mercado 
Comum nada têm a ver com o isolacionísmo face à Comu- 
nidade Europeia, com falsas concepções absolutistas de 
autarcia económica e financeira de Portugal no concerto 
dos povos do mundo. 

Ao contrário, os comunistas portugueses sempre de- 
fenderam consequentemente o relacionamento económico, 
financeiro, cultural e diplomático com todos os países, in- 
dependentemente do seu sistema social, o estreitamento 
de relações de amizade e cooperação na base de mútuas 
vantagens e do respeito recíproco pela independência e 
pelos interesses nacionais de cada pais. 

E é exactamente na base destes princípios que se fun- 
damentam as posições e objecções de fundo do PCP con- 
tra a operação politica anti-Abril do processo de «integra- 
ção» de Portugal na CEE. 

Em primeiro lugar, a CEE tornou-se um autêntico barril 
de agudas contradições e de crise que não oferece 
a Portugal nenhuma perspectiva imediata ou remo- 

ta de superação do seu atraso económico, das suas difi- 

culdades financeiras, dos seus graves problemas sociais, 
antes os agravaria a todos. 

A chamada «integração» de Portugal condenar-nos-ia à 
condição de «aldeia» dos países industrializados e mais 
desenvolvidos da Europa. A subscrição do «tratado de 
Roma» significaria para o nosso país um novo «Mettween» 
dos tempos modernos. 

Não, senhores advogados da «integração» de Portugal 
na CEE, sabeis muito bem que isto não é «excesso da 
propaganda comunista» mas pura, fria e simples reali- 
dade. 

Nesta operação política anti-Abril estão implícitas a 
destruição das nacionalizações e o consequente regresso 
dos monopólios; a destruição da Reforma Agrária e o re- 
gresso em pleno ã posse da terra dos latifundiários; a 
supressão dos direitos liberdades e garantias dos traba- 
lhadores e o regresso ã política repressiva e às relações 
de trabalho anteriores ao 25 de Abril. 

Além disso, as linhas mestras do «plano de recupera- 
ção financeira e económica» do Governo PS/PSD — o 
PREF — enunciadas pelo «ministro dos monopólios» Er- 
nâni Lopes — são inequívocas quanto ao sentido e ao 
modelo da «reestruturação económica» que o Governo 
Soares/Mota Pinto pretende impor ao País. Ele as expôs, 
aliás, na conferência do IDN em 30 de Janeiro: 

«Concentração de esforços e investimentos em indús- 
trias relacionadas com a floresta, a montante e a jusante 
da produção florestal; conjunto das indústrias agro-ali- 
mentares; complexo industrial para turismo e tempos li- 
vres; indústrias de tecnologia avançada no domínio da 
electrónica, da informática, etc.» 

Não é verdade que neste quadro se inscrevem a liqui- 
dação prática de ramos decisivos da nossa produção e do 
nosso desenvolvimento industrial, a desaparição de indús- 
trias e empresas de alta tecnologia de importância decisi- 
va para o abastecimento do mercado interno e para a ga- 
rantia e aumento dos postos de trabalho? 

Não é verdade que este «plano» se molda na estratégia 
de subdesenvolvimento da fase mais recuada do regime 
fascista apeado em 25 de Abril de 74? 

O Governo e o ministro dos monopólios Ernâni Lopes 
silenciam o agravamento do desemprego que ine- 
vitavelmente ocorreria em Portugal se a operação 

de «integração» na CEE fosse efectivada. 
O aumento do desemprego é a característica social do- 

minante nos países da Comunidade. Em fins de Dezembro 
de 1981 o total de desempregrados no seio do Mercado 
Comum ascendia a 10 259 000, em fins de Julho de 1983 
subia até 11 300 000, ou seja, 10,3% da população activa, 
mas em Novembro deste mesmo ano atingia os 12,3% 
com mais de 13 milhões de desempregados. 

A escalada continua e afecta já a mão-de-obra emigra- 
da portuguesa. A RFA, a França e o Luxemburgo, grandes 
centros de emigração de trabalhadores portugueses, estão 
mesmo a pagar indemnizações aos que queiram regressar 
a Portugal, e sabe-se que milhares já o fizeram. 

O Governo Soares/Mota Pinto silencia igualmente as 
consequências imediatas que adviriam para a nossa pro- 
dução agrícola se a «integração» fosse por diante. 

A estrutura agrícola em Portugal com 89% do número 
de explorações de área inferior a 5 hectares (49,9% até 1 
hectare), contra 28%, por exemplo, em França (4,9% até 1 
hectare) é um factor de baixa produtividade da nossa agri- 
cultura, que só nas UCP's/Cooperatjvas da zona da Refor- 
ma Agrária, que o Governo quer destruir, atinge índices 
«europeus». 

A existência de uma larga zona de minifúndio compro- 
mete qualquer hipótese de elevação da nossa produtivida- 
de agrícola. No confronto com a CEE, Portugal consome 
menos de metade dos adubos da RFA, da Holanda, da 
Bélgica, mesmo da Grécia. Só para a correcção dos solos 
áridos necessitávamos de 1 milhão de toneladas de calcá- 
rio, e só dispomos de 20 a 30 000 toneladas. A nossa 
cultura do milho nas zonas do minifúndio não atinge 1200 
quilos por hectare, mas no conjunto da CEE sobe a 3500 e 
5000 quilos. 

O nosso concentrado de tomate, cuja produção afecta 
35 000 produtores e assalariados, estaria condenado a não 

entrar no mercado da CEE. Mesmo sem a «integração», a 
Itália, grande produtor da CEE, manobrou e conseguiu 
subsídios que criaram desde 1981 condições deficitárias 
de comercialização agravadas do produto português — o 
que levou à queda da produção de 125 000 t em 75 para 
cerca de 60 000 em 1981. 

No caso dos vinhos — de que Portugal é um grande 
produtor — a nossa produção vinícola sofreria com a «in- 
tegração» um profundo golpe. A França veta a entrada dos 
nossos vinhos comuns no mercado europeu. 

Os grandes produtores franceses, que comercializam, 
inclusive, grandes quantidades do vinho argelino, estão a 
promover o arranque em larga escala dos vinhedos para 
manter os preços elevados. Com maior determinação es- 
tão desde já a colocar, como condição da entrada na CEE, 
a razia das vinhas em Espanha e naturalmente em Portu- 
gal na perspectiva da «integração». 

O Governo e o ministro Ernâni Lopes querem impjor a 
destruição de vastas faixas da nossa superfície agrícola 
para a florestação do eucalipto, que destrói as terras, para 
a produção de pasta de papel destinada aos grandes 
«trusts» papeleiros. É um crime que não devemos per- 
mitir. 

Na produção industrial a perspectiva da «integração» 
arrastaria a destruição de sectores fundamentais da 
indústria portuguesa. 

O caso da siderurgia é paradigmático. 
A RFA, grande produtor, tenta impor um plano de rees- 

truturação que reduziria de 30 a 35 milhões de toneladas a 
capacidade de produção europeia, o que atingiria dura- 
mente o Luxemburgo, a Bélgica e mesmo a França, países 
onde foram já encerradas numerosas unidades. Na própria 
RFA o «plano» prevê a fusão das grandes siderúrgicas, da 
Thyssen com a Krupp, a coordenação da Hoechst e da 
Salzgitter, a «regulamentação» das Kloecker e Korf. O nú- 
mero de trabalhadores do sector siderúrgico da CEE caiu 
de 750 000 em 1974 para menos de 600 000 em 1981. 

A esta luz compreende-se melhor a origem da conspi- 
ração dos governantes actuais para inviabilizar o nosso 
Plano Siderúrgico Nacional. Mais de 22 milhões de contos 
de equipamentos, adquiridos para o PSN apodrecem nas 
instalações do Seixal. A actual ofensiva contra as ORT's 
da Siderurgia Nacional, que provocou a greve a 100% de 
24 horas de anteontem, não é alheia aos propósitos iiqui- 
dacionistas da nossa única empresa siderúrgica e nacio- 
nalizada pelos dóceis serventuários dos monopólios insta- 
lados no Governo. 

No caso da têxtil registou-se nos países da CEE uma 
queda do número de postos de trabalho até 1975, superior 
a 850 000, e recentemente pudemos ler no relatório da 
OCDE sobre Portugal que um dos sectores a estrangular 
seria exactamente a nossa indústria têxtil, que emprega 
mais de 200 000 trabalhadores, sacrificada aos interesses 
das multinacionais. 

A operação política contra o 25 de Abril, corporizada 
na chamada «integração» na CEE, constituiria uma autên- 
tica operação cirúrgica contra a nossa produção industrial 
e agrícola. 

Estamos na época das férias e é útil reter que o Gover- 
no Soares/Mota Pinto quer pôr em «férias» perma- 
nentes (no desemprego) milhares de trabalhadores; 

quer «concentrar» os recursos e Investimentos nas empre- 
sas «viáveis» (o que significa a falência pura e simples) de 
milhares de unidades fabris, das chamadas «Inviáveis» Já 
em pleno curso. 

A luta firme e unida dos trabalhadores da Siderurgia 
Nacional e outras acções mostram que a luta não pode 
entrar em férias e que no regresso ao trabalho é Imperioso 
intensificar a luta de massas contra a politica do Governo 
Soares/Mota Pinto, pela sua demissão, por uma nova polí- 
tica que sirva os interesses nacionais e os trabalhadores 
portugueses. 

A «integração» na CEE é uma operação à beira de fa- 
lhar. Só falhará em absoluto e definitivamente se correr- 
mos a tempo com o Governo PS/PSD, se soubermos apro- 
veitar as condições favoráveis para impedir e viabilizar 
uma alternativa democrática. 

Em memória de Híroshíma 

para que Hiroshima 

numa mais 

Há 39 anos, dia 6 de Agos- 
to, um bombardeiro norte-ame- 
ricano lançou sobre Hiroshima 
a primeira bomba atómica. 
Mais de uma centena de milhar 
de vítimas foi o balanço ime- 
diato do massacre. Mas ainda 
hoje milhares de pessoas so- 
frem as consequências do que 
justamente foi considerado 
como um crime contra a huma- 
nidade. 

Esta data, assinalada em 
todo o mundo, também é co- 
memorada em Portugal. Para 
que não esqueça. 

Por iniciativa do Conselho 
Português para a Paz e 
Cooperação, do Movimento 
Não às Armas Nucleares, da 
Comissão de Paz de Lisboa e 
da Comissão de Jovens da 
Uniãos dos Sindicatos de Lis- 
boa, realizou-se no Rossio 

uma iniciativa alusiva à data 
que incluiu uma exposição fo- 
tográfica sobre Hiroshima, uma 
banca para distribuição de do- 

cumentos e ainda a actuação 
de um grupo de teatro, passa- 
gem de filmes e um diaporama 
sobre a Paz. 

PCP 

Ângelo Veloso 

no Congresso 

da ZANU-FP 

Partiu na segunda-feira para 
Harare, República do Zimbab- 
wé, o camarada Ângelo Velo- 
so, membro da Comissão Polí- 
tica do CC do PCP, que repre- 

sentará o nosso Partido no II 
Congresso da ZANU-FP que 
decorre naquela cidade de 8 a 
12 de Agosto. 

Camarada falecido 

José Manuel Marques 

Em resultado de um brutal 
acidente de viação ocorrido no 
passado dia 27 de Julho, quan- 
do se dirigia para uma reunião 
na Federação sindical do sec- 
tor têxtil no Porto, faleceu o ca- 
marada José Manuel Morais 
Marques, presidente da direc- 
ção do Sindicato Têxtil de Bra- 
ga e destacado militante do 
Partido. 

Com 37 anos o camarada 
José Marques morreu como vi- 
veu: a trabalhar em prol da de- 
fesa dos interesses dos traba- 
lhadores. 

Dedicando toda a sua vida a 
esse objectivo José Marques 
era dirigente sindical desde 
1974. Posteriormente foi eleito 
para os corpos gerentes da 
secção de Delães do Sindicato 
Têxtil, vindo em 1978 a perten- 
cer à direcção do sindicato, 
cargo para que foi sucessiva- 

mente reeleito em 1981 e 
1984. 

O nosso camarada era ainda 
membro do Conselho Nacional 
da CGTP-IN, do Secretariado 
da União dos Sindicatos de 
Braga e da Comissão Executi- 
va do Secretariado da Federa- 
ção do Sector Têxtil. Recorde- 
-se que ele foi um dos «17 da 
TMG», expressão pela qual se 
tornaram conhecidos os 17 tra- 
balhadores da Têxtil Manuel 
Gonçalves ilegalmente despe- 
didos daquela empresa pela 
sua posição firme contra a de- 
sintervenção estatal e a política 
de recuperação capitalista. 

Entretanto, a DOR Minho do 
PCP num telegrama enviado à 
família do malogrado camarada 
afirma a dado passo que o seu 
«exemplo de dedicação ã cau- 
sa da libertação dos trabalha- 
dores e de defesa do Portugal 
de Abril permanecerá vivo na 

memória dos comunistas, dos 
democratas, de todos os traba- 
lhadores». 

Aos familiares do nosso ca- 
marada o colectivo do «Avan- 
te!», exprimindo o sentir de 
todo o Partido, apresenta as 
mais sentidas condolências. 
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lljo 10.* aniversário da revolução de Abril, 
^ a presente edição constitui um docu- 

mento essencial para a compreensão da 
evolução da situação nacional, designada- 
mente desde 1979 (ano da realização do IX 
Congresso do PCP), das responsabilidades 
da política de direita pela gravíssima situa- 
ção em que o país se encontra, da necessi- 
dade, urgência e possibilidade de uma al- 
ternativa democrática que garanta a saída 
da crise, com a defesa das conquistas de 
Abril, a consolidação do regime democráti- 
co e a salvaguarda da independência na- 
cional. 
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Iniciada há cerca de um mês, a cam- 
panha dos 60 mil contos para a compra 
do Centro de Trabalho Vitória já atingiu 
mais de 5000 contos. 

Os resultados são ainda diferentes de 
sector para sector. Mas já em todos os 
sectores se definiram metas e os mais 
atrasados ganham a dinâmica de campa- 
nha e discutem medidas para recuperar o 
atraso. 

A compra do Vitória é um importante 
acto político que justifica plenamente o 
encargo financeiro e está a suscitar o en- 
tusiasmo dos camaradas. Há que encon- 
trar as formas práticas de organizar o tra- 
balho que esse entusiasmo justifica. 

Não perder uma oportunidade, planifi- 
car os contactos, realizá-los, são tarefas 

prioritárias para cada organismo e cada 
camarada. Muitos contactos foram realiza- 
dos e alguns deram origem a ofertas de 
centenas de contos cada(*). Concentrar 
esforços neste mês de Agosto para gran- 
des entregas é objectivo a ter em conta. 

Cada organização, cada camarada, 
dispõem para já dos seguintes materiais 
de campanha: 

• cartão de compromisso, através do 
qual cada camarada ou amigo do Partido 
se compromete com a quantia que vai 
oferecer num determinado prazo ou em 
prestações; o cartão deve ser entregue ao 
próprio e a ficha correspondente fica em 
poder da organização respectiva; 

• listas numeradas, através das quais 
os camaradas registam valores que vão 
recebendo e que se aconselha que circu- 
lem abertamente nos locais de trabalho, 
reuniões, etc.; 

• cupões que podem ser entregues em 
troca de um donativo; há cartões de 500, 
mil, cinco mil e dez mil escudos; 

Dentro de dias estarão também em 
distribuição. 

• rifas de valor unitário 50 escudos 
que, sorteadas pelo Natal darão origem a 
prémios entre os quais um automóvel Ci- 
troen de 2 cavalos, um televisor a cores, 
discos e livros no valor de 30 contos. 

Outras formas de participação na 
campanha vão ser; 

• Sai Sempre da DORL na Festa do 
«Avante!» para o qual podem ser entre- 
gues objectos de maior ou menor valor; 

• Venda de produtos agrícolas em 
data a anunciar; 

• Exposição, venda e leilão de artes 
plásticas em fase de organização pelo 
sector intelectual. 

Em cada sector estão a preparar-se 
iniciativas próprias dos mais variados 
tipos. 

Para criar o espírito de campanha, a 
propaganda ajudará. Dentro de dias as 
organizações disporão de um cartaz para 
colar até à Festa do «Avante!». 

Até ao final da campanha, no fim do 
ano, o «Avante!» dará conta aos seus lei- 
tores dos resultados e experiências desta 
importante iniciativa. 

(*) Algumas destas ofertas foram de simpati- 
zantes e amigos do Partido. 

Nacional 

Assembleia dos Povos 

do Parque 

da Peneda/Gerês 

No dia 29 de Julho, realizou- 
-se em S. João do Campo, 
Terras de Bouro, a Assembleia 
dos Povos do Parque Nacional 
da Peneda/Qerês. Nela partici- 
param representantes das Jun- 
tas e Assembleias de Fregue- 
sia da área do Parque Nacio- 
nal, associações culturais, re- 
creativas e desportivas, casas 
do povo, conselhos directivos 
de baldios, organizações de 
defesa da natureza e do meio 
ambiente, representações do 
Grupo Parlamentar do PCP 
(José Manuel Mendes) e do 
Movimento Ecologista Portu- 
guês «Os Verdes» (António 
Gonzalez), assim como espe- 
cialistas vindos de Lisboa, 
Coimbra, Porto e Braga. 

Esteve presente a engenhei- 
ra Maria de Lurdes Pintasilgo 
que representou o Presidente 
da República, tendo-se feito re- 
presentar também a direcção 
do Parque Nacional e a Electri- 
cidade de Portugal. 

De realçar é o facto de a ini- 
ciativa da Associação Recreati- 
va e Cultura de S. João do 
Campo, que organizou esta 
Assembleia, ter conseguido 
pela primeira vez sentar à 
mesa todas as partes interes- 
sadas no problema do Parque 
Nacional da Peneda/Gerês e 
dos seus habitantes. 

A assembleia, como conclu- 
sões finais, aprovou um docu- 

mento reivindicativo, 
destacam: 

onde se 

• Maior apoio à agricultura 
da região, na base de um estu- 
do de novas culturas, novas 
técnicas de cultura agrícoiã, 
apoio ao investimento, apoio 
técnico eficaz, escoamento de 
produtos, garantia de preços 
compensatórios, linhas de cré- 
dito especial para a região, for- 
necimento de sementes e ma- 
quinaria, selecção de gado, 
controlo sanitário, criação de 
uma marca de queijo e mantei- 
ga da região, incentivação da 
apicultura, etc. 

• Entre outras reivindi- 
cações, destacam-se as me- 
lhorias na habitação, na saú- 
de, no turismo, como formas 
de desenvolvimento na área do 
Parque Nacional. 

Para o desenvolvimento do 
turismo, foram propostas a 
construção de parques de 
campismo (no concelho de 
Montalegre, em S. João do 
Campo), a construção de ca- 
sas de repouso, a incentivação 
ao turismo de habitação, a 
criação de percursos guiados 
através do Parque, o aproveita- 
mento das barragens para a 
prática desportiva, a criação de 
museus para recolha de teste- 
munhos, a realização de uma 
feira anual do mel da região e 
exposição anual do artesanato 

da região e promoção da gas- 
tronomia. 

• No sector do ensino e 
cultura, foram assinaladas de- 
ficiências, que começam na fal- 
ta de escolas primárias e se- 
cundárias levando ao fracasso 
escolar e ao abandono precoce 
dos estudos por parte de crian- 
ças que têm de palmilhar quiló- 
metros para ir à escola. Foram 
focados os problemas alimen- 
tares e de alcoolismo que le- 
vam ao fracasso escolar na es- 
cola de S. Lourenço de Cabril 
(Montalegre): no ano lectivo de 
83/84 nenhum dos alunos pas- 
sou de classe. 
• Foram feitas comuni- 

cações sobre a fauna e a flora 
da região, que se encontram 
ameaçadas. 

• Foi reivindicado maior 
apoio do Governo e das Câ- 
maras às Juntas e Assem- 
bleias de Freguesia e maior 
responsabilização destas pe- 
rante o problema do Parque e 
das suas populações. 

• Foi exigido pela Assem-' 
bleia um melhor funcionamento 
dos órgãos da direcção do Par- 
que Nacional, nomeadamente 
dos que constam do capítulo II, 
artigo 6.°, do decreto-lei n.0 

519-C/79, de 28 de Dezembro. 

A assembleia elegeu o Con- 
selho Permanente da Assem- 
bleia dos Povos do Parque Na- 
cional da Peneda/Gerês, que 
terá como objectivos manter os 
elos de ligação e a animação 
das populações na defesa dos 
seus interesses de uma forma 
organizada, assim como a pre- 
paração da 2." Assembleia, 
num prazo de três ou quatro 
anos. 

A assembleia aprovou ainda 
uma moção em que responsa- 
biliza o Governo e o Poder 
Central pela situação caótica e 
atraso da região, exigindo me- 
didas imediatas e eficazes que 
alterem a situação, tendo em 
conta as linhas apontadas pela 
Asembleia. 

Lei de segurança 

repudiada em Évora 

Recentemente reunidos no 
Palácio D. Manuel, em Évora, 
cerca de duas centenas de diri- 
gentes, delegados e activistas 
sindicais agrícolas daquele dis- 
trito repudiaram a chamada lei 
de segurança interna e protec- 
ção civil apresentada pelo go- 
verno liderado por Soares/Mota 
Pinto. 

No entender dos participan- 
tes o Governo PS/PSD a pre- 

texto da «defesa da democra- 
cia» procura fazer passar uma 
lei «tenebrosa contra os direi- 
tos, liberdades e garantias dos 
trabalhadores e do Povo portu- 
guês», visando fundamental- 
mente a «destruição do regime 
democrático». 

Depois de apelar a todos os 
trabalhadores, ao movimento 
sindical unitário, ao poder local 

democrático, a todos os «ho- 
mens, mulheres e jovens que 
amam o Portugal de Abril» 
para que unam os seus esfor- 
ços em defesa «do regime de- 
mocrático nascido com o 25 de 
Abril», os dirigentes e activistas 
sindicais presentes lançaram 
um apelo ao Presidente da Re- 
pública no sentido de que este 
não permita a promulgação de 
tal diploma. 

Serpa 

tem novo 

centro 

de trabalho 

• Almoço no domingo 

assinala inauguração 

Ele não havia festa ou 
comício onde não apare- 
cessem camaradas, autoco- 
lantes e saco na mão, pe- 
dindo um contributo para a 
campanha de fundos para o 
Centro de Trabalho. Passa- 
dos que estão cerca de 
dois anos sobre o início da 
campanha os resultados 
desse esforço e empenho 
estão á vista: a partir do 
próximo domingo, dia 12, a 
vila de Serpa, os comunis- 
tas e os democratas do 
concelho, passam a dispor 

de um novo Centro de Tra- 
balho do PCP. 

Esta nova Casa do Parti- 
do situa-se na Rua S. Pe- 
dro, n.0 53 e a sua inaugu- 
ração ficará assinalada com 
um almoço aberto a todos 
os interessados, convívio 
para o qual estão abertas 
as inscrições. 

No decorrer do almoço 
haverá uma intervenção po- 
lítica a que se seguirá du- 
rante a tarde, uma reunião 
concelhia de quadros. 

Reunião de quadros 

em Estremoz 

Cerca de três dezenas 
de quadros do PCP respon- 
sáveis pelos diversos orga- 
nismos no concelho de Es- 
tremoz estiveram recente- 
mente reunidos na fregue- 
sia da Glória para fazer o 
balanço do trabalho realiza- 
do durante o primeiro se- 
mestre do presente ano e 
apontar as perspectivas 
quanto ao trabalho futuro. 

Durante a reunião a que 
esteve presente o camara- 

da Dinis Miranda, membro 
da Comissão Política do 
Comité Central do PCP, foi 
também discutida a situa- 
ção política nacional e as 
alternativas que se colocam 
para defender as liberda- 
des, a Reforma Agrária e 
as restantes conquistas de 
Abril, processo que terá de 
passar inevitavelmente pela 
demissão do Governo e 
pela formação de um go- 
verno democrático de sal- 
vação nacional. 

Alvalade-Sado 

em festa 

«Festa do trabalhador» assim se chama a já conheci- 
da e tradicional iniciativa que todos os anos a Comissão 
de Freguesia de Alvalade-Sado leva a efeito por esta 
altura. 

A decorrer na Esplanada de Alvalade-Sado, em 18 e 
19 próximos, a Festa oferecerá uma vez mais a todos os 
visitantes um vasto e variado programa. 

Desse programa, que divulgaremos detalhadamente 
na próxima semana, destacamos por agora a participa- 
ção em força da música popular portuguesa e de grupos 
corais alentejanos. 
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Convívio 

na praia de Ofir 

Sardinha assada, caldo verde, música popular, 
jogos, ar puro... e muito mar — este o aliciante pro- 
grama que os camaradas do Minho têm para ofere- 
cer a quem se desloque no próximo domingo, dia 
12, ã praia de Ofir, em Fão, concelho de Esposende. 

O pretexto para a iniciativa reside, segundo nos 
contam, no facto de se encontrarem muitos camara- 
das e outros democratas de várias zonas do País 
espalhados pelas praias da região. 

Assegurando desde já que esta jornada de con- 
vívio e diálogo decorrerá de acordo com a época de 
férias, isto é, com alegria e animação, os camaradas 
minhotos lembram entretanto todos os interessados 
para que não se esqueçam de levar farnel, a família 
e os amigos. 

Sesimbra: 

uma iniciativa 

«especiab).,. 

Dar um passeio de barco numa costa conhecida pela sua enor- 
me beleza, aportar a uma praia de areias brancas, tomar banho e 
mergulhar em águas limpas e transparentes e, pela hora do almoço, 
participar numa «monumental sardinhada» — assim lhe chamam os 
organizadores — constitui evidentemente uma oportunidade a não 
perder. 

Pois, o convite aqui fica: tudo se passará no próximo domingo e 
os interessados podem ainda dirigir-se ao Centro de Trabalho do 
PCP em Sesimbra e inscrever-se para ocupar um lugar no barco e 
passar, depois, um agradável dia na praia Ribeiro do Cavalo. 

A partida, do porto de abrigo de Sesimbra, está prevista para as 
8 e 30 da manhã. 

I . ■ 

iíi 
m mjà r": 

m 

im 
■ 

v :: ■ / 

Festa do Mar 

anima Matosinhos 

• Comício no domingo 

Com um rico e variado 
programa concebido para 
satisfazer os mais diversos 
gostos, tem início já no pró- 
ximo sábado, prolongando- 
-se até domingo, mais uma 
edição da Festa do Mar. 

A iniciativa desta realiza- 
ção cabe ã Comissão Con- 
celhia de Matosinhos do 
PCP e o local escolhido si- 
tua-se na Quinta de San- 
tiago. 

A abertura da festa está 
prevista para a noite de sá- 
bado com uma sessão de 
fados e jogos populares. 
Domingo de manhã, como 
é habitual, a atenção vira- 
-se para os mais pequenos 
que terão oportunidade de 
ouvir canções por José Luís 

Cfc 

Guimarães e de participar 
em vários jogos; á tarde, 
haverá espectáculo com 

Samuel e o conjunto «Re- 
sistência». 

Entre os muitos petiscos 
que o visitante ali poderá 
encontrar e que, segundo 
nos informam, ninguém 
deve de modo nenhum per- 
der, contam-se a «caldeira- 
da de Matosinhos» e a 
«amêijoa de Anjeiras». 

Para a juventude, com a 
promessa de muita música 
e de boa qualidade, estará 
em funcionamento uma dis- 
coteca. 

A componente política da 
Festa do Mar está prevista 
para domingo á tarde com 
uma intervenção de Edgar 
Correia, membro suplente 
da Comissão Política do 
CC. 

Festa da Amizade 

em S. Domingos da Serra 

S- Domingos, d® Serra, 
freguesia do concelho de 
Santiago do Cacém, estará 
em festa já nos próximos 
sábado e domingo, dias 11 
e 12. A iniciativa partiu da 
Comissão de Freguesia do 
PCP, a festa dá pelo nome 
de «Festa da Amizade» e 
tem um aliciante programa 
como adiante se verá: 

Sábado 

15 horas — abertura com 
foguetes; 15.30 h - jogos 
populares: 19 h. - tarde po- 
pular com o grupo coral 
Casa do Povo de Alvalade 
e Grupo Três Gémeos; 21 
h. - baile. 

Domingo 

9.00 horas — alvorada 
com foguetes: 14 h. - jogos 

populares: 16 h. - baile; 
20.30 h. - intervenção polí- 
tica; 21.30 h. - presença do 

fado com Fernando Fari- 
nha; 22.30 h. - continuação 
do baile. 
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Piquenique 

na Baixa da Banheira 

A comissão Concelhia da 
Moita do PCP vai promover 
no próximo domingo, no 
âmbito de uma acção de di- 
vulgação da Festa do 
«Avante!», uma festa-conví- 
vio na Baixa da Banheira. 

C 
A decorrer durante todo o 

dia nos terrenos anexos da 

«Fonte das Ratas», junto á 
rua da Amizade, frente á fá- 
brica do pão, a jornada de 
confraternização tem início 
de manhã com jogos popu- 
lares (atenção para o jogo 
de futebol entre solteiros e 
casados) a que se seguirá 
um piquenique. 

A anteceder o comício de 
encerramento pelas 20 ho- 
ras, que contará com a pre- 
sença do camarada Dias 
Lourenço, membro da Co- 
missão Política e director 
do nosso jornal, haverá mú- 
sica de intervenção com o 
«Grupo Cantares» e corais 
alentejanos. 
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Convívio, alegria e combatividade em Sines 

? • 

Tendo como magnífico cenário o Castelo situado no alto da 
falésia, cujas seculares muralhas continuam a vigiar todos os 
movimentos que vêm do lado do mar — hoje na sua maioria 
navios de grande calado que com a sua presença alteraram 
radicalmente a fisionomia da região (que o diga a extensa 
praia de, outroras areias brancas que a acção do homem tem 
vindo entretanto a escurecer, tornando-as tristes e cinzentas)r 

— decorreu no último fim-de-semana na vila de Sines, mais 
uma Festa da Terra e do Mar. 

Mesmo em festa a luta não pár 

Da iniciativa da Comissão 
Concelhia de Sines do PCP a 
Festa deste ano — na sua ter- 
ceira edição — contou com a 
participação do secretário-geral 
do Partido, camarada Álvaro 
Cunhal, que interveio no comí- 
cio de abertura efectuado na 
noite de sexta-feira. 

Durante três dias, num am- 
biente acolhedor proporcionado 
quer pelo local (o terreiro inte- 

rior do Castelo com as suas ár- 
vores e relvado) quer pela or- 
ganização do espaço e pelo 
bom gosto patente, foi possível 
oferecer aos milhares de visi- 
tantes que ali acorreram (entre 
os quais muitos estrangeiros) 
momentos de alegria e anima- 
do convívio e um rico e variado 
programa onde não faltaram, 
entre outras coisas, a boa mú- 
sica, o teatro e o desporto. 

Desporto que, por exemplo, 
este ano teve um lugar de des- 
taque na programação com a 
realização de um torneio de fu- 
tebol de cinco infantil que jun- 
tou muitos e entusiastas 
atletas. 

com o elevado número de pes- 
soas presentes de que é legíti- 
mo destacar os jovens. Na 
sexta-feira, apesar de se estar 
praticamente np início da Fes- 
ta, isto mesmo foi visível no 
comício que encheu o largo si- 
tuado em frente ao palco. 

Gente animada 

Mas do que nos foi dado 
observar no primeiro dia de 
festa permitimo-nos desde já 
levar ao conhecimento do leitor 
alguns aspectos que em nosso 
'entender marcaram positiva- 
mente a forma como tudo de- 
correu. O primeiro tem a ver 

A segunda nota a realçar 
prende-se com o estado de es- 
pírito, com a disposição de luta 
e a determinação que animava 
quantos acorreram ao Castelo. 
A prová-lo a forma como os 
presentes acompanharam as 
intervenções dos oradores, 
numa demonstração inequívo- 
ca de que apesar de ser um 

período de férias a luta não 
pára. 

Um terceiro aspecto que 
certamente não escapou a ne- 
nhum dos visitantes constituiu 
o agradável ambiente, o deta- 
lhe, a forma arrumada de todas 
as coisas que preenchiam a 
Festa, sentindo-se em tudo um 
elevado apuro na execução, 
um carinho e um brio que não 
sendo comuns são no entanto 
vulgares em iniciativas do 
PCP. Referimo-nos concreta- 
mente aos stands, ao palco, às 
torres, às exposições e por aí 
fora. Não oferecia dúvidas: 
tudo fora planeado, organizado 
e executado até ao mais pe- 

queno pormenor em devido 
tempo; estavam ali a imagina- 
ção o engenho e o carinho de 
muitos comunistas e de outros 
amigos do Partido. 

Arte ao vivo 

Com uma forte componente 
de carácter recreativa e cultural 
a Festa não descurou contudo 
a presença do trabalho nos 
seus variadíssimos aspectos 
designadamente nos que di- 
zem respeito à vida na terra e 
no mar. 

Lá estavam, em pavilhões 
próprios, executando as suas 

artes ao vivo, o oleiro, o meta- 
lúrgico, o cesteiro, o artesão de 
joalharia, o operário corticeiro. 

Ao visitante foi dada ainda a 
oportunidade de apreciar nou- 
tros stands as realizações do 
Poder Local democrático, o tra- 
balho da célula do PCP de 
uma grande empresa como a 
Petrogal, a acção da Juventu- 
de Comunista (em cujo stand 
não faltou a presença do ví- 
deo) ou ainda a actividade dos 
Pioneiros. 

Porto de pesca 

No decorrer do comício, a 
anteceder o discurso do cama- 

rada Álvaro Cunhal, ust 
palavra Francisco Pachec 
em nome da Comissão C 
Ihia saudaria todos os p 
tes na Festa hoje conste 
apesar de estar apenas 
terceira edição, como 
das maiores iniciativas 
e recreativas do conci 

Referindo-se a algu 
questões mais impoi 
para o povo de Sines 
abordou a construção 
nal de carvões recenti 
adjudicado por um o 
por mais de oito mil 
contos. A este respeito 
tou que as obras devi 
ciar-se a todo o momei 

A tontínuaçãodo Governo Soares/M, Pinto signifíta o cama t 

Mais que tempo 

para a demissão de Seares/M. Pinto 

Falando da situação política nacional, qual a primeira 
coisa que tem de se dizer? 

A primeira coisa a dizer é que já é mais que tempo 
para que o Governo Soares/M. Pinto vá para a rua. 

O seu completo desrespeito pela legalidade e a ordem 
democrática, a desgraçada situação económica e social a 
que o Governo conduziu o país, o desastre nacional para 
que nos arrasta, a subversão completa da vida democrática, 
a dependência externa e os perigos reais que faz pesar so- 
bre o regime democrático e a independência nacional tornam 
cada vez mais urgente a demissão de Soares/M. Pinto. 

Não há semana alguma em que o Governo não prati- 
que actos tão monstruosos que cada um deles só por si 
justificaria plenamente a sua demissão. 

Permitir que este Governo continue em funções é permi- 
tir que ele prossiga a sua obra de liquidação das liberdades 
e das outras conquistas democráticas, de desastre, de misé- 
ria, de fome, de dependência externa. 

A continuação do Governo Soares/M. Pinto significa mais 
salários em atraso, mais degradação do poder de compra, 
mais alta do custo de vida, mais despedimentos em massa, 
mais desemprego, mais miséria, mais fome por todo o país. 

A continuação do Governo Soares/M. Pinto significa a 
continuação da sistemática, inconstitucional e completamente 
ilegal ofensiva contra as nacionalizações e a Reforma Agrá- 
ria, com a entrada ilegal dos capitalistas no capital social dos 
bancos nacionalizados, com o regabofe da entrega dos sec- 
tores rentáveis ao capital privado, com novas leis para da- 
rem cobertura á restauração dos monopólios e dos latifún- 
dios, com a liquidação completa das grandes e históricas 
conquistas democráticas do povo português. 

A continuação do Governo Soares/M. Pinto significa 
cada dia a ruína de milhares de pequenos e médios agricul- 
tores e a continuação de falências em série de pequenos e 
médios comerciantes e industriais. 

A continuação do Governo Soares/M. Pinto significa 
cada dia a entrega ao imperialismo de mais recursos, de 
mais riquezas, de mais bens nacionais indispensáveis à nos- 
sa economia, ao nosso desenvolvimento, ao nosso futuro. 

A continuação do Governo Soares/M. Pinto significa mais 
e mais empréstimos que o Governo proclama como vitórias, 
mas que constituem grandes e trágicas derrotas para Portu- 
gal, porque cada novo empréstimo externo é um novo aperto 
da corda de enforcado ao pescoço da nosso economia. 

A continuação do Governo Soares/M. Pinto significa o 
prosseguimento da organização de um Estado totalitário e 
repressivo, com as novas Pides, os serviços de informação 
política, a ficha devassa da vida do cidadão, a tentativa de 
levar por diante a chamada «lei de segurança interna» com 
as escutas telefónicas, as buscas domiciliárias, a violação da 
correspondência, a proibição arbitrária de manifestações, 
reuniões e espectáculos, a multiplicação das discriminações, 
perseguições e acções repressivas. 

Em resumo: a continuação do Governo Soares/M. Pinto 
significa o caminho do completo desastre - para o nosso 
povo, para a nossa democracia, para a nossa pátria. 

Por isso o povo reclama a urgente demissão do Gover- 
no. Por isso a luta continua para que Soares/M. Pinto vão 
para a rua. 

A política de restauração monopolista 

afundamento da economia portuguesa 

O Governo vem agora com novo «Plano de Recupera- 
ção Financeira e Económica» e procura fazer acreditar que 
os maus dias e os sacrifícios estão a passar, e que estão 
para breve os dias radiosos da recuperação económica, do 
desenvolvimento, do melhoramento das condições de vida 
dos portugueses. 

Mas é absolutamente certo que toda a política que de- 
finiu, tanto geral como sectorial, a ser realizada não con- 
duzirá à recuperação económica, mas ao total afunda- 
mento da economia portuguesa. 

Há dias, mal tinham acabado de dizer que se ia sair do 
túnel, aumentaram em série os preços. Mal tinham acabado 
de dizer que a situação económica e financeira estava a 
melhorar e logo tiveram que anunciar um novo empréstimo e 
a submissão a imposições do FMI que o mínimo de patriotis- 
mo obrigaria a rejeitar firmemente. 

Duas palavras 
sobre o Complexo de Sines 

Abordando aqui em Sines a política económica do Go- 
verno e a situação económica do País, não podemos deixar 
de dizer duas palavras sobre o Complexo de Sines. 

Tanto o projecto inicial dos Mellos e Bulhosa, como toda 
a história da sua realização constituem um exemplo clamoro- 
so dos vultuosos e irremediáveis prejuízos que resultam para 
a economia nacional de uma política económica confiada 
aos monopólios, à sua gente e aos governos que os servem; 

O caso de Sines é um exemplo de colossais gastos inú- 
teis, de esbanjamentos, de' erros, precitações e incompetên- 
cias pagos com milhões e milhões de contos, de cambala- 
chos, de negociatas, de consumo em pura perda de recursos 
essenciais para o nosso desenvolvimento e a nossa inde- 
pendência. 

O Governo Soares/M. Pinto não só se mostra completa- 
mente incapaz de actuar de forma a encontrar as rectifi- 

cações possíveis e soluções correctas para os graves pro- 
blemas existentes, como se demite drj suas responsabilida- 
des, deixa às empresas decisões anárquicas, dispendiosas, 
perdulárias e ruinosas, prossegue a política da «AD» de en- 
trega ao capitai privado e ao imperialismo de projectos in- 
dustriais e deixa que se afundem a CNP e outras empresas 
em enormíssimos e ruinosos encargos financeiros externos 
resultantes da política de ofensiva de sucessivos Governos 
contra as nacionalizações. 

Na recente Assembleia de Organização Regional de Se- 
túbal do PCP foram abordados os problemas do Complexo 
de Sines e o nosso Partido tem adiantado soluções funda- 
mentais para os problemas existentes. 

Se se quer que o Complexo se não torne, em vez de um 
factor de progresso, um peso e um encargo para a economia 
portuguesa, se se quer que o complexo sirva realmente o 
povo e o País, impõe-se uma nova política que tenha si- 
multaneamente em conta as necessidades do Complexo 
nos seus múltiplos elementos(porto, refinaria, petroquími- 
ca, Equimetal, EDP, Santo André, transportes) e os justos 
interesses, direitos e reclamações de Sines, dos seus habi- 
tantes e dos seus pescadores, interesses, direitos e recla- 
mações que o Governo tem sistematicamente ignorado, mas 
que o nosso Partido apoia, defende e defenderá correspon- 
dendo à confiança que nele deposita o povo de Sines. 

A entrada no Mercado Comum 

politica de desastre 

Anunciar como vitórias grandes derrotas de Portugal, tor- 
nou-se prática corrente deste Governo antinacional. 

O caso da integração de Portugal no Mercado Comum 
— que há 8 anos é uma história de pedinchices, de promes- 
sas, de portas-na-cara, de datas anunciadas e desmentidas,, 
de falsas promessas e de vigarices da opinião pública — é 
dos mais esclarecedores exemplos de como M. Soares e o 
actual Governo sacrificam os interesses nacionais e designa- 
damente a economia portuguesa aos objectivos políticos da 
restauração dos monopólios fascistas. 

A entrada de Portugal está muito longe de ser concreti- 
zada. E nem a visita de Mitterrand, nem a de Thatcher, em 
socorro de Soares, alteraram seja o que for ao fundo do 
problema. 

Agora, para M. Soares, já nem se trata de alcançar uma 
integração real. Trata-se de conseguir que aceitem a integra- 
ção em princípio, apenas para tentar tapar toda a história da 
estrondosa derrota da sua «prioridade das prioridades», ar- 
vorando a bandeira da entrada final, embora simbólica e fic- 
tícia. 

Todos os perigos desta operação permanecem porém. 
Permanece o perigo do pretexto para a restauração dos 

monopólios. 
E permanece o perigo de que passos que se dêem 

para uma real integração económica sejam desastrosos 
golpes na economia nacional. 

Porque os serviços pagam-se. E M. Soares mostra-se 
disposto a pagar o serviço político de uma declaração da 
integração de Portugal, com o sacrifício dos interesses portu- 
gueses aos interesses dos países do Mercado Comum. 

M. Soares está disposto a sacrificar os têxteis portugue- 
ses. Está disposto a sacrificar os vinhos portugueses. Está 
disposto a sacrificar as pescas, as conservas, o tomate. 

Está disposto a entregar o urânio português. Está dis- 
posto a liquidar definitivamente a marinha mercante nacional. 

Está disposto a sacrificar os planos nacionais de desen- 
volvimento. 

Está disposto a impor salários de miséria aos trabalhado- 
res portugueses para que os capitalistas do Mercado Co- 
mum acorram a Portugal em busca de altos lucros. 

Está disposto a permitir que os capitalistas estrangeiros 
. retirem rapidamente os investimentos através de lucros al- 
cançados com a exploração do trabalho e dos recursos por- 
tugueses. 

Está disposto a legalizar directamente ou a legalizar os 
esquemas indirectos necessários à fuga em massa de capi- 
tais para bancos estrangeiros. 

Está mesmo disposto a aceitar (contra os princípios bási- 
cos do Mercado Comum) limitações à emigração dos traba- 
lhadores portugueses. 

A integração no Mercado Comum não só não serve a 
Portugal como seria uma catástrofe para a nossa economia 
e a nossa independência. É necessário continuar a batalha 
contra a integração no Mercado Comum e ganhar para essa 
batalha lodos aqueles que ainda hoje não têm consciência 
da ruína e da miséria que, a eles próprios, traria a inte- 
gração. 

Soares/M. Pinto 
contra a democracia 

Nós dizemos e provamos que o Governo Mário Soa- 
res/M. Pinto, prosseguindo o objectivo da restauração dos 
monopólios fascistas, não só intensifica a ofensiva contra (as 
conquistas da revolução na esfera das estruturas socioeco- 
nómicas e na esfera social (nacionalizações, Reforma Agrá- 
ria, direitos dos trabalhadores), como desencandeou um ata- 
que frontal contra as liberdades e direitos dos cidadãos, 
contra a democracia política, contra o regime democrá- 
tico. 

Mário Soares, que se dizia democrata utiliza agora o 
Poder contra a democracia. 

É plenamente exacto dizer, conforme temos dito, que 
Mário Soares, como Primeiro-Ministro, é actualmente o líder 
do processo contra-revolucionário. 

Para justificar por exemplo a sua estreita amizade com o 
CDS (em cujo aniversário foi muito cordialmente participar) 

afirmou que o CDS e a reacção se integraram na Democra- 
cia. Mas a verdade é que não foi a reacção que se inte- 
grou na Democracia, mas M. Soares que se integrou na 
reacção. 

A ofensiva destruidora contra o Poder Local democrático, 
com o objectivo de acabar por liquidar a democracia do Po- 
der Local e tornar de novo as autarquias um instrumento da 
política governamental, é um dos aspectos mais significati- 
vos e esclarecedores dessa política. 

Os planos antidemocráticos e repressivos e a mentalida- 
de fascizante que hoje inspira o Governo aparecem em toda 
a sua sinistra hediondez na tentativa de organização de um 
Estado totalitário e repressivo — de que são revoltantes ins- 
trumentos as leis sobre os serviços de informação, sobre o 
uso da informática e a ficha do cidadão e sobre a segurança 
interna. 

Estas leis têm uma tão nítida marca fascista que provo- 
caram um vastíssimo e indignado protesto na opinião públi- 
ca. Contra elas se pronunciam os mais variados sectores 
democráticos. A vaga de indignação e protesto foi tão forte 
que nos próprios partidos do Governo acabaram por se le- 
vantar vozes discordantes. Foi tão forte que o próprio minis- 
tro Eduardo Pereira a quem cabia defender na Assembleia 
da República o projecto da «lei de segurança interna», eclip- 
sou-se para os Estados Unidos na precisa altura em que 
deveria estar presente. 

Que foi o sr. Eduardo Pereira fazer aos Estados Unidos? 
Consultar o sr. Carlucci nos assuntos da sua especialidade: 
acerca dos serviços de informação, da ficha do cidadão, das 
escutas telefónicas, na violação da correspondência? 

De qualquer forma o Governo não conseguiu antes de 
férias, como pretendia, ter a lei pronta a entrar em vigor. 
Conseguiu é certo impor a aprovação na generalidade. Mas 
até ser finalmente aprovada e até poder entrar em vigor 
ainda muitas coisas- ssaráo"ntftitysèo*Pafs. 

Trata-se de uma real derrota no plano do Governo de 
formar um Estado totalitário e repressivo. Trata-se de uma 
importante vitória das forças da democracia. 

Uma coisa é certa. O Povo não quer novas Pides. Não 
quer CIAS em Portugal. Não quer que qualquer governo te- 
nha poderes arbitrários, ditatoriais e repressivos como pre- 
tende ter o dr. Mário Soares. 

E por isso a luta continua. E continua com a confiança 
em que a lei de Segurança Interna não passará e em que 
o Povo conseguirá com a luta defender as liberdades e 
direitos dos cidadãos, defender e prosseguir Portugal de 
Abril. 

O caso da Mútua dos Pescadores 

Um exemplo (bem conhecido dos pescadores de Sines) 
da grosseira violação dos mais elementares princípios demo- 
cráticos pelo Governo Soares/Mota Pinto é o que se tem 
passado e está a passar com a Mútua dos Pescadores. 

Todos nos lembramos que em 25 de Março houve 
eleições. Mas quando a listaf B (ligada aos grandes armado- 
res da ANAPA e apoiada pelo Governo e pelos divisionistas 
da UGT) viu que tinha perdido as eleições, armou grande 
arruaça e fez intervir a PSP, impedindo o apuramento dos 
resultados. 

Depois foi a série de ilegalidades e violências. A nomea- 
ção de uma Comissão Administrativa. Os dois cercos da Voz 
do Operário pela polícia impedindo a realização de assem- 
bleias gerais. E, quando em 6 de Maio a Jista A foi finalmen- 
te eleita e tomou posse, a ocupação policial das instalações 
da Mútua e a sua entrega à Comissão Administrativa. 

E agora? 
No dia 29 de Julho realizaram-se novas eleições. 
A consciência e a vontade dos pescadores é tanta que 

apesar das irregularidades, ilegalidades e fraudes, a lista A 
(faltando apenas apurar as mesas de Lisboa, do Pico e do 
Faial) ganhou nitidamente as eleições com um total de 
3785 votos contra 3285 da lista B, ao serviço dos grandes 
armadores e do Governo. 

Trata-se de uma grande vitória pela qual felicitamos os 
pescadores. 

Estará assim finalmente a questão resolvida fazendo a 
vontade dos pescadores democraticamente expressa? 

Não, ainda não está resolvida e a luta tem que continuar 
para que o Governo não impeça que o resultado das 
eleições seja respeitado. 

Infelizmente não é único este exemplo de acção do Go- 
verno contra os trabalhadores, do seu completo desrespeito 
pelas mais elementares regras democráticas, da utilização 
do arbítrio, da fraude e da repressão, para impor decisões 
totalitárias. Neste caso, como em centenas de outros casos, 
como na vida política do País, as forças do Governo, quando 
ganham eleições impõem, em nome da vitória eleitoral, mé- 
todos antidemocráticos, ditatoriais e totalitários, mas, quan- 
do perdem as eleições, não recuam perante quaisquer 
processos para impedir que se concretize a vitória elei- 
toral dos adversários. 

Mas o Povo português não se curva ante métodos fas- 
cistas ou fascizantes. Se o Governo for por diante no seu 
plano, não respeitar a vitória dos pescadores e saltar brutal- 
mente por cima da vontade dos pescadores para lhes roubar 
a Mútua, os pescadores continuarão corajosamente a luta 
até que ã frente da Mútua esteja uma direcção da sua 
escolha e da sua confiança. 

A provocação, 

arma da reacção e do Governo 

Um dos aspectos mais importantes da política antidemo- 
crática do Governo, do seu abuso do poder, da sua actuação 
contra as liberdades e direitos dos cidadãos é o uso cres- 
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cente da provocação, que tem como um dos seus 
mentos principais as mentiras e as calúnias mais vis. 

A provocação contra o nosso Partido adquiriu 
mos tempos formas novas com a publicação em sê 
jornais fascistas e noutros que não o são, de artigos e; 
vistas com indivíduos que em tempos passaram pelo (nterna 
Partido e que depois ou traíram na polícia, ou passancia de 
ser informadores e provocadores profissionais, ou des Elê 
ram e reorganizaram as suas vidas passando a servisecretê 
defender os interesses do capitalismo e da reacção, tência 

As mentiras e as calúnias são tais e tão envolvids Da 
informações com aparência de objectivas que alguns «lienáve 
radas têm perguntado por que não lhes respondemos ide ass 
levamos os sujeitos e sujeitas ao tribunal. ^ Nã 

A nosso ver isso é o que eles quereriam para coitprepan 
a ampliar a provocação. O 

E há mais duas coisas a dizer. (reconh 
A primeira é que as calúnias e mentiras são tanta a entrí 

tas, que se fôssemos a desmenti-las, todas as colunmaube 
«Avante!» não chegariam semanalmente. J Qu 

A segunda coisa a dizer é que o Partido não podriésia 
deve estabelecer polémica com traidores e provocajum esf 
que foram em tal ou tal momento membros do Partidcdo ind( 
se degradaram política e moralmente e que hoje colat lst< 
estreitamente com ex-Pides e outros profissionais da: lst< 
cação anticomunista. |liquidai 

Sabe-se que o lixo se junta nas lixeiras. O Priiique a 
-Ministro e alguns jornais que se dizem democráticos niseja a 
ilustram certamente quando vão arrancar às lixeiras asindoné 
nias contra o PCP. | Qu 

Que sujem eles as mãos, que aliás já não estãolLeste 
limpas. É lá com eles. Sia e F 

Não seremos nós que, polemizando com provocac Istc 
sujaremos as nossas. i) caso 
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Política de Soares £ovo c 
- instrumento dos Estados Unidos e < 

tual dê 
Nós dizemos e provamos que o Governo Soaresoroject 

Pinto, como pagamento do apoio do imperialismo pasignific 
manter no poder, faz gravíssimas concessões econór Sic 
financeiras, diplomáticas, políticas e militares ao impeportug 
mo, particularmente ao imperialismo norte-americano. borar i 

Nós acusamos o Governo Soares/Mota Pinto díbere, 
meter a política externa portuguesa aos interessaimpos: 
estratégia do imperialismo norte-americano, de t Ac 
Portugal uma base e um instrumento dos Estada|tro pis 
dos, de comprometer gravemente a independência hon 
cional. humai 

Agora já nem sequer disfarça. Não se vislumbra rasua a 
tica externa de Mário Soares o mínimo de brio nacialndom 
uma capitulação sem vergonha ante os americanos. Éíobrigj 
ticipação na conspiração imperialista nas zonas nevràcomo 
do mundo (na América Central, na África Austral, notpendê 
Oriente). É a visita a Portugal e a recepção de Mário S O 
ao chefe do apartheid Botha, ao sangrento ditador delsua pi 
dor, Napoleão Duarte, ao traidor e contra-revoluciona O 
Nicarágua, Pastora. É também essa escandalosa e fatlegitir 
viagem (que custou dezenas de milhares de contosjllpartici 
reia do Sul, essa visita de amizade à ditadura faáflegítin 
existente, sob pretexto de conseguir investimentos anca qu 
para Portugal, quando a verdade é que, em vez drtência 
buscar fosse o que fosse de útil para Portugal, foi í Ta 
como prenda do Governo português, aos ferozes farddo po 
dos americanos na Coreia, a participação portuguesa Guiné 
empréstimo de 7,4 milhões de contos, empréstimo quae Prír 
sivelmente será inscrito no «crédito mal parado» e r -Leste 
será pago, pois a Coreia do Sul tem uma das maiores Es 
das externas do mundo e está praticamente insolvente cump 

É urgente acabar com a vergonha nacional que coiciona 
a política externa de Mário Soares/Mota Pinto. nacio 

É urgente impedir que se afunde a independênà 
cionai. . 

Por essa razão também é urgente a demissávor*i 
Governo. i|>ar4 

O direito de Timor-Leste tg 
à independência e o plano do Goveisai 

para a entrega à Indonésia 

Um exemplo gritante da submissão da política do i 
no M. Soares/M. Pinto aos interesses do imperialism 
sua atitude, a sua actividade e os seus planos em rela 
Timor-Leste. : ve 

Os meios de comunicação social têm nas últimas 
nas dado abundantes notícias a este respeito. E o Prii^6 

-Ministro comunicou também alguma coisa na entrevista"1^ 
lizada no dia 17 de Julho com a Comissão Eventual (P0, 

sembleia da República para Timor-Leste. 
Que se passa então? flu 
Sabe-se que Timor-Leste, antiga colónia portuç 

(num complicado processo cuja história não cabe aqui' 
foi invadido e ocupado em Dezembro de 1975, pelas 
do governo fascista da Indonésia, com o manifesto eiPe 

apoio do governo dos Estados Unidos. só 

Desde então todas as informações coincidem eir'81 

elementos fundamentais. 1,9 

O primeiro; que os fascistas indonésios que, no s» 
prio país, quando deram o golpe militar, assassinaram11* 
milhão de comunistas (repito, camaradas, porque poc^P' 
recer inacreditável: meio milhão de comunistas) têm pfan 

do toda a espécie de violências, atrocidades, assassf"'9< 

em massa, um verdadeiro genocídio do povo de Tinte"'3 

te. 
O segundo: que o povo de Timor-Leste, o povo rf®0 

re, sob a direcção da Fretilin, trava uma luta heróica cc^0 

invasor e ocupante. se. 



Proletários de todos os países: UNI-VOS! Élwme! ] 9/8/84 • ' 0 

1 

i' 
f 

1 

# 

que a central termoeléctrica da 
EDP está prestes a concluir-se 
e sem carvão ela não poderá 
funcionar. 

Uma eventual inactividade 
da central eléctrica por falta de 
combustível — situação que 
acarretaria para o País um pre- 
juízo diário de 7500 contos — 
foi veementemente denunciada 
por Francisco Pacheco para 
quem o Governo é o único res- 
ponsável já que se «prestou a 
interesses de grupos capitalis- 
tas nacionais e estrangeiros 
adiando sempre a adjudicação 
do terminal portuário, eliminan- 
do e selecionando concor- 
rentes». 

Depois de afirmar que nesta 
fase do complexo industrial 
não é mais possível adiar a 
construção do porto de pesca 

de Sines o militante comunista 
frisou ser hoje uma exigência 
de toda a população que «con- 
juntamente com o terminal por- 
tuário, seja provisório, de 
emergência ou definitivo para a 
descarga do carvão, seja tam- 
bém adjudicada a construção 
do porto de pesca de Sines». 

Terminado o comício foi a 
vez de dar início às actividades 
culturais com a representação 
de uma peça pelo «Teatro 
Amador de Sines» a que se 
seguiu um baile animado pelo 
grupo «Anglia». 

No sábado e domingo o pro- 
grama dividiu-se entre coló- 
quios, cantares alentejanos, 
ranchos folclóricos, uma tarde 
infantil, música popular, fado e, 
a terminar, um concerto com 
os UHF. 
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De vigia no alto da falésia sobre o mar o Castelo de Sines emprestou à Festa do Mar um ambiente de rara harmonia e beleza; à esquerda, 
pormenor da visita do camarada Álvaro Cunhal aos pavilhões que preenchiam o espaço da Festa: em cima, uma vista, tirada do lado do mar, 
da parte velha da vila; em baixo, o Centro de Trabalho do Partido, situado mesmo em frente das seculares muralhas do Castelo 

mio do completo desastre 

seus ins Nesta questão, Portugal e o Governo português têm obri- 
VIS- gações especiais. MU nos t Elas decorrem da Constituição da República que, no arti- 
s®ne, ego 297, estabelece que «Portugal continua vinculado às res- 

Soseent ponsabi/idades que lhe incumbem, de harmonia com o direito 
Pelo no< internacional, de promover e garantir o direito à independên- 

Passara? cia de Timor-Leste». 
ou dess Elas decorrem também de que, à face da ONU, a cujo 

servi'. secretário-geral cabe a resolução da situação, Portugal é po- 
'ao- tência administrante. 
volvidas Daqui resulta para o Governo português a obrigação ina- 
guns cai lienável de desenvolver todos os seus esforços no sentido 
srnose' je assegurar os direitos do povo maubere. 

Não é isso porém que o Governo de Mário Soares está 
ra cor:- preparando. 

O que o Governo de Mário Soares está preparando é o 
reconhecimento da anexação de Timor-Leste pela Indonésia, 

tanta: ; a entrega de Timor-Leste à Indonésia abandonando o povo 
coluna.• maubere ao massacre pelas tropas fascistas indonésias. 

Quando o Governo diz que encara negociar com a Indo- 
) poder nésia o reconhecimento da anexação de Timor-Leste com 
óvocadp um estatuto de autonomia tal como é reconhecida pelo Esta- 
:>artido, do indonésio, o que significa isto? 
s colabc Isto significa um logro para tapar o crime, 
s da pr Isto significa a admissão pura e simples da anexação, da 

liquidação da entidade nacional do povo timorense, uma vez 
D Prirm que a citada autonomia é uma autonomia administrativa ou 
icos nac seja a real e completa integração como simples província 
■as as c indonésia. 

Quando o Primeiro-Ministro diz que pretende para Timor- 
estão m-Leste uma solução idêntica à acordada entre a União India- 

na e Portugal no caso de Goa, o que significa isto? 
Dvocadc Isto significa que o Primeiro-Ministro pretende confundir 

5 o caso de Goa (em que o povo goês, apesar da sua especi- 
ficidade, faz indubitavelmente parte do grande povo indiano) 
com o caso de Timor-Leste (em que o povo maubere é um 
povo completamente distinto dos povos da Indonésia). 

i E quando o Primeiro-Ministro informa a Comissão Even- 
tual da Assembleia da República que o Governo tem «dois 

Soares1 projectos para resolver os problemas dos refugiados», o que 
no pansignifica isto? 
íconómt Significa a cínica consumação da traição aos deveres 
i imper. portugueses de defender o povo maubere: por um lado cola- 
ano. borar activamente na legalização do massacre do povo mau- 
ito de i bere, por outro lado oferecer refúgio aos sobreviventes. É 
-esses impossível mais revoltante duplicidade, 
de te Acusando o Governo Mário Soares/M. Pinto deste sinis- 

tados i tro plano, o PCP sublinha que a legalidade constitucional, 
dència i a honra e a palavra nacionais, e o respeito pelos direitos 

i humanos exigem que o Governo português desenvolva a 
jra m: sua acção diplomática e política (designadamente com a 
nacioní Indonésia e a Austrália) com vistas a cumprir as suas 
•s É ai obrigações para com o povo maubere, tendo sempre 
nevré; como objectivo assegurar a autodeterminação e a inde- 
, no Mi pendência. 
árlo Sói O destino dos povos não pode ser negociado contra a 
r de Sa sua própria vontade. 
cionánc O PCP insiste em que nenhumas negociações podem 
e favst legitimamente decidir do futuro de Timor-Leste sem a 
tos) a participação do próprio povo de Timor-Leste e dos seus 
fascist; legítimos representantes, ou seja, a Fretilin - força polfti- 
; corea' ca que sem contestação conduz corajosamente a resis- 
íz de tá tência contra o ocupante. 
foi iá le^ Tal como sempre estivemos ao lado da luta de libertação 

fantoct» do povo de Angola, do povo de Moçambique, do povo da 
luesa nt Guiné-Bissau, do povo de Cabo Verde, do povo de S. Tomé 
5 que r- e Príncipe, assim estamos hoje ao lado do povo de Timor- 

e nur -Leste. 
Estamos absolutamente certos de que assim, não só 

cumprimos os nossos deveres de solidariedade interna- 
ie const cionalista, como expressamos a consciência e a honra 

nacionais de Portugal. 
dênda' 

nissão Conjuntura favorável 
para viabilizar uma altemativa 
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A terrível situação a que o Governo conduziu Portugal e 
as ameaças ainda mais graves que a sua actuação faz pe- 
sar sobre o nosso povo e o nosso país, devem ser encara- 
das de frente e com todo o realismo. Constituem sem dúvi- 
da dos momentos mais graves e mais perigosos que a 
democracia portuguesa criada com a revolução de Abril 
tem atravessado. 

Não é exagero mesmo dizer que, a continuar este Go- 
verno, não só alastrarão o desemprego, a miséria e a fome, 
não só a economia portuguesa caminhará para um completo 
desastre e Portugal para a insolvência, como a própria de- 
mocracia política e a própria independência nacional poderão i 

soçobrar. 
Assim falando, poderá parecer que estamos pessimistas 

quanto ao futuro. 
Mas esse não é o caso. 
Ao mesmo tempo que aponta as consequências terríveis 

da política do Governo Soares/M, Pinto e os gravíssimos 
perigos da sua continuação, o nosso Partido afirma, com 
sólidos fundamentos, que existem condições para derro- 
tar o Governo, para que a sua demissão e uma alternati- 
va democrática sejam alcançados. 

O Governo procura mostrar-se cada vez mais forte, 
mas está cada vez mais fraco. Repete tanto mais que tem 
apoio quanto mais sente que o apoio lhe foge. Proclama 
tanto mais que está unido quanto mais estalam nele e em 
cada um dos seus partidos, as contradições, as divergên- 
cias, os conflitos e as ambições concorrentes. 

E ao mesmo tempo que a continuação do Governo 
Soares/M. Pinto está cada vez mais comprometida, a 
Possibilidade da sua queda e de uma alternativa apre- 
sentam-se cada vez com maiores possibilidades. 

Pode dizer-se com sólido fundamento que as condições 
objectivas estão maduras para a demissão do Governo e 
para uma alternativa democrática. 

No ponto de vista de condições objectivas, pode afirmar- 
-se que estamos a atravessar uma conjuntura ideal para 
a viabilização de uma alternativa democrática. 

Tudo depende apenas de algumas condições subjec- 
tivas, entre as quais a determinante é a compreensão da 
situação real que o País atravessa, a consciência política e 
patriótica da urgência da alternativa e a determinação políti- 
ca e organizativa para viabilizar a curto prazo uma solução 
institucional. 

O próprio Governo tem consciência de que a sua 
existência está presa por um fio e que se aproxima a 
hora da verdade. 

O Governo tem medo e cada um dos seus actos é um 
sintoma de medo. 

Quando o Governo Soares/M. Pinto procura à pressa 
limitar as liberdades e constituir um Estado totalitário e re- 
pressivo, é isso uma prova de confiança, ou uma prova de 
isolamento e de medo? 

Não é necessária larga reflexão para concluir que é uma 
prova de medo e quase de medo pânico. 

Não há melhor altura para derrotar um adversário do que 
quando ele tem medo e quando o medo o leva a tomar 
medidas insensatas de defesa. 

Por tudo isso insistimos em que se torna cada vez mais 
urgente a demissão do Governo Soares/M. Pinto, e que 
uma altemativa democrática está plenamente ao alcance 
das forças da democracia, desde que todos se decidam 
finalmente a convergir na sua acção e a andar depressa. 

Razoo* do barulho 

sobra as aloifõos presidenciais 

Não é por acaso que, nos últimos tempos, a reacção 
voltou a fazer grande barulho em torno das eleições presi- 
denciais, que devem ter lugar em Dezembro de 1985. 

É o Freitas do Amaral que diz desistir de apresentar a 
sua candidatura. É o Soares e os seus cortesãos que falam 
em prazos. É Jardim e Mota Amaral que desapoiam Soares. 
São uns a propugnar um candidato civil e a falar em tais e 
tais nomes. São outros a propugnar um candidato militar e a 
falarem também em A, em B e em C. Dir-se-ia estarmos já 
nas vésperas das eleições presidenciais. 

O que se pretende com toda esta nova barulheira? 
Pretende-se, em primeiro lugar, fazer crer que a demis- 

são do Governo não se colocará até às eleições presiden- 
ciais. 

Pretende-se, em segundo lugar, criar a ideia de que as 
eleições presidenciais de 1985 constituirão a primeira grande 
batalha eleitoral respeitante aos órgãos de soberania e que, 
portanto, nem sequer se põe a hipótese de eleições legislati- 
vas antecipadas por motivo de dissolução da Assembleia da 
República. 

Infelizmente, além da reacção, há também certos secto- 
res de democratas e patriotas que parece não terem pressa 
na demissão do Governo e admitem que o melhor momento 
para a demissão do Governo seria a altura das eleições 
presidenciais. 

Esta ideia é errada e perigosa. 
A questão não pode nem deve der colocada nesses 

termos. 

A urgência da demissão do Governo 
- imperativo nacional 

O Povo português não pode esperar as eleições pre- 
sidenciais (marcadas em princípio para fins de 1985) para 
que então seja demitido o Governo. 

Cada dia que passa é assinalado pelo Governo por 
novas medidas no caminho contra-revolucionário da 
destruição e do desastre. 

A demissão do Governo Saores/M. Pinto é urgente. Por 
toda a parte o povo reclama a demissão do Governo o 
mais rapidamente possível. 

E àqueles democratas que pensam que todos esses 
males se poderiam recuperar com uma vitória democráti- 
ca nas eleições presidenciais e a formação então de 
novo governo, nós dizemos que essa ideia traduz novas 
e perigosíssinas ilusões. 

Porque a coligação dominante não dorme. Sentindo que 
o seu fim se aproxima está desde já tomando medidas anti- 
democráticas e não deixará de tomar outras para tentar cor- 
tar o passo a qualquer alternativa. 

É nesse sentido que prepara novas leis para liquidar ou 
limitar as liberdades. 

É nesse sentido que prepara novas leis eleitorais que 
liquidariam a representação proporcional, que reduziriam as 
eleições para a Assembleia da República a verdadeiras mas- 
caradas do tipo salazarista ou marcelista, assegurando a 
continuação no poder de governos reaccionários, mesmo 
contra a vontade da maioria dos portugueses. 

É nesse sentido que se desenvolve uma campanha a 
favor de um sistema de voto nas eleições presidenciais que 
daria de facto a milhões de norte-americanos e outros es- 
trangeiros descendentes de portugueses a decisão (que só 
ao Povo português pertence) de escolher o Presidente da 
República. 

Por tudo isso, adiar para as eleições presidenciais a 
resolução do problema do Governo seria não preparar a 
vitória mas preparar a derrota. 

O PCP sempre esteve pronto e continua a estar pron- 
to para contribuir, com todos os outros democratas e 
patriotas, para tornar possível e viabilizar uma alternati- 
va democrática. 

Mas para deixar que prossiga a contra-revolução, 
para depois de tudo destruído comparticipar no enterro 

e na oração fúnebre das conquistas de Abril - ninguém 
conte com o PCP. 

A demissão do Governo não é um objectivo para depois 
da destruição da democracia e das suas conquistas, mas 
para antes da realização dos sinistros planos da contra- 
-revolução, agora liderada por Soares/M. Pinto e o seu 
Governo. 

Por isso a luta continua para que Soares/M. Pinto vão 
para a rua. E por isso confiamos em que irão para a rua, e 
mais depressa do que eles afirmam e pensam. 

Possibilidade de eleifões antecipadas 

As eleições presidenciais não serão a primeira gran- 
de batalha eleitoral que temos pela frente. 

Temos antes, por força das leis em vigor, as eleições 
para as autarquias. 

E, segundo a análise que fazemos da evolução da situa- 
ção nacional, temos de admitir que antes das eleições 
presidenciais poderão ter lugar eleições para a Assem- 
bleia da República. 

De facto colocando-se a demissão do Governo o 
mais rapidamente possível e a formação de um governo 
que respeite e faça respeitar a legalidade democrática e 
confiando que este objectivo será aicançado, isso signi- 
fica que será extraordinariamente difícil para não dizer 
praticamente impossível manter em funções a Assem- 
bleia da República com a actual composição. 

Isto é: não só é necessário como toma-se cada vez 
mais possível, provável e quase inevitável a realização 
de eleições antecipadas para a Assembleia da República 
antes das eleições presidenciais. 

E esta perspectiva exige que não se deixe passar o 
tempo sem definirias orientações e as medidas necessá- 
rias para essa nova grande batalha política que se apro- 
xima. 

Demissão do Governo 

e eleições presidenciais 

Mesmo em relação às eleições presidenciais, é comple- 
tamente errada a opinião segundo a qual uma vitória demo- 
crática nas eleições presidenciais seria o melhor caminho 
para a constituição de um governo democrático. A nossa 
opinião (dificilmente contestável) é que, precisamente ao 
contrário, é a demissão do Governo Soares/Mota Pinto e 
a formação de um governo que dê garantias de respeito 
pela legalidade constitucional o caminho mais seguro 
para a derrota da reacção e a vitória da democracia nas 
eleições presidenciais. 

«Utilidade» e limitações 
do «novo partido» 

A demissão do Governo, a formação de um novo gover- 
no e a perspectiva de futuras eleições põem com toda a 
agudeza e actualidade dois grandes problemas. 

O primeiro é o do quadro partidário existente e a quase 
certa mudança que sofrerá com a formação de novos par- 
tidos. 

O segundo é o papel que num novo quadro partidário 
necessariamente caberá ao PÇP para a derrota da política 
actual, para a defesa da democracia e para uma alternativa 
democrática. , 

Quanto à mudança do quadro partidário, o nosso Parti- 
do, na base de uma análise da situação política e social, de 
há muito chegou à conclusão de que existe um vastíssimo 
campo social abrangendo grande parte dos que votaram no 
PS e no PSD, profundamente descontente com a política 
actual, que não se reconhece actualmente em nenhum dos 
partidos existentes e que oferece assim base bastante para 
a formação de um novo ou de novos partidos democráticos, 
com sólidas possibilidades de largo apoio político e eleitoral. 

A evolução da situação tem confirmado que esta análise 
do nosso Partido era e é inteiramente justa. Conforme é do 
conhecimento geral estão em andamento iniciativas de cer- 
tos sectores políticos que podem, num prazo relativamente 
curto, transformar a perspectiva numa realidade. 

Tal modificação do quadro partidário pode, com grande 
grau de probabilidades, tornar-se um dos factores favorá- 
veis e até determinantes. 

Mas seria um erro profundo pensar que um novo par- 
tido democrático que apareça será o partido que sozinho 
estará em condições de assegurar uma alternativa demo- 
crática. 

Poderá com grande grau de probabilidades ser um parti- 
do útil. Mas nunca poderá ser «o partido útil» no sentido de 
nele se concentrar todo o apoio democrático, incluindo do 
movimento operário e das suas organizações, incluindo 
aqueles que têm apoiado o PCP. 

Temos por certo, por tudo aquilo que se conhece, que 
novos partidos democráticos serão influenciados por interes- 
ses e concepções de classe, que limitarão o alcance das 
suas opções, da sua política e da sua actuação. 

A «utilidade» e o papel eventualmente positivo e de- 
terminante que em futuras eleições poderá ter um novo 
partido não poderiam ser concretizados se o apoio a 
esse partido fosse do campo de influência do PCP e do 
movimento operário organizado, cuja política em defesa 
da democracia e das suas conquistas está sempre asse- 
gurada e tem necessariamente de ser completamente au- 
tónoma e independente. 

A «utilidade» e o papel eventualmente determinante 
do novo partido em futuras eleições só poderão ser con- 
cretizados se esse novo partido conseguir ganhar o 
apoio de grande parte daqueles que votaram no PS e no 

PSD, e se ao mesmo tempo se reforçarem as posições 
do PCP e seus aliados. 

Pode mesmo dizer-se que o papel útil e determinante 
do «novo partido» será tanto mais possível, quanto mais 
forte for o PCP e mais largo for o apoio à sua política. 

Indispensável reforço de PCP 

Destas considerações resultam duas conclusões funda- 
mentais: 

A primeira é que nós, comunistas, não abandonamos a 
novos partidos o campo social politicamente vazio como re- 
sultado do descontentamento provocado pela política do 
Governo. 

Ao contrário, o PCP e todos os seus militantes trabalham 
e têm de trabalhar a fim de ganhar para a política do 
PCP, para o apoio ao PCP, para o voto no PCP, para as 
fileiras do PCP o máximo número daqueles que, tendo 
votado no PS e mesmo no PSD, se levantam agora con- 
tra a política do Governo Soares/Mota Pinto. 

A segunda conclusão é que, para garantir uma alterna- 
tiva democrática, não é bastante a formação de um novo 
ou de novos partidos democráticos que chamem a si e con- 
sigam o apoio de grande parte do que foi a base de apoio 
social, político e eleitoral do PS e do PSD; é também não 
só necessário mas indispensável o reforço do PCP, da 
sua organização, da sua influência de massas, do seu 
eleitorado. 

O PCP entende que a unidade, a acção comum ou pelo 
menos a acção convergente de todas as forças democráticas 
e patrióticas é da mais alta importância para derrotar a reac- 
ção e alcançar uma alternativa. 

Luta incansavelmente pela unidade de todos os demo- 
cratas e patriotas. 

Dá o devido valor e aprecia altamente a ácção de todos 
aqueles que sinceramente intervêm na vida nacional para 
defender a continuação do Portugal de Abril e das suas con- 
quistas. 

Mas o PCP tem também plena consciência do que repre- 
senta para o povo e para o País' e por isso mesmo tem 
plena consciência de que o reforço do PCP é indispensá- 
vel para assegurar uma alternativa e a defesa e o futuro 
do Portugal democrático. 

Porque é o PCP o único partido que pelo seu largo e 
glorioso passado de luta e pela sua luta presente dá inteira 
garantia de qual será a sua luta futura. 

Porque o PCP é o único partido que sempre esteve, está 
e é absolutamente certo que sempre estará ao lado dos 
trabalhadores, dos pequenos e médios agricultores, comer- 
ciantes e industriais, das mulheres na defesa dos seus direi- 
tos, da juventude na realização das suas aspirações, dos 
intelectuais na sua função criativa e social, de todas as ca- 
madas laboriosas, das camadas mais desfavorecidas como 
os reformados e os deficientes, de todos os explorados, dis- 
criminados e sujeitos a injustiças sociais. 

Porque o PCP é o único partido que desde a primeira 
hora participou activamente com as massas populares na 
concretização dos grandes objectivos da revolução democrá- 
tica e na sua ulterior defesa, na conquista dos direitos dos 
trabalhadores, das nacionalizações e da Reforma Agrária, na 
construção de um poder local democrático, na edificação 
dessa democracia progressista que merece o justo título do 
Portugal de Abril. 

Porque o PCP é o único partido que em todas as cir- 
cunstâncias, nas condições mais difíceis, defrontando todas 
as ameaças, discriminações, perigos e perseguições, sempre 
esteve, está hoje, e é absolutamente certo que estará sem- 
pre ao serviço do povo e da pátria. 

Porque o PCP é o único partido que pelas suas profun- 
das raízes na classe operária e nas massas populares, pela 
confiança que nele têm, pelo seu profundo conhecimento 
dos problemas, a sua competência e seriedade, pela sua 
grande capacidade de organizar, mobilizar e realizar, está 
em condições de (sempre com os trabalhadores, sempre 
com o povo) dar uma contribuição determinante para a saída 
da crise e a solução dos mais graves problemas que o País 
defronta. 

Por tudo isso o PCP é um partido não só necessário, 
mas indispensável para uma alternativa democrática e a 
solução dos problemas nacionais. 

Por tudo isso o reforço do PCP é do interesse não 
apenas dos comunistas, mas de todos os democratas e 
patriotas, da democracia e da independência nacional. 

Nestes duros anos de luta, ante a firmeza do nosso Par- 
tido na defesa dos interesses do povo e conquistas de Abril 
e nas suas posições internacionalistas — os nossos inimigos 
e adversários anunciaram como certo que essa nossa políti- 
ca nos conduziria ao enfraquecimento orgânico e à perda da 
influência. 

O que se verificou foi precisamente o contrário. Seja nas 
fases de fluxo, seja nas de refluxo, o Partido tem-se reforça- 
do incessantemente. 

Tínhamos em 1974, já depois do 25 de Abril, 15 000 
membros. Temos actualmente mais de 200 000 e está em 
curso uma campanha por mais 10 000 novos militantes que 
estamos certos será alcançada. 

Também no concelho de Sines, o Partido avança. 
Tínhamos em 1977 pouco mais de 400 membros do Par- 

tido. Temos actualmente mais de 1000. 
Felicitamos a organização do concelho por esse impor- 

tante progresso, estamos certos de que o progresso vai con- 
tinuar, que novos camaradas virão ao Partido, que a confian- 
ça dos trabalhadores e das massas populares no Partido 
será cada vez maior. 

A luta continua, Soares/Pinto para a rua! 
A reacção será derrotada! 
Abril vencerá! 
Viva a unidade dos trabalhadores e dos democratas! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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Terra Poder local 

vitória 

Agricultores de Guimarães 

impõem abertura da feira de gado 

Na sequência de uma luta 
serena mas determinada pela 
reabertura das feiras de gado 
os agricultores de Guimarães 
obtiveram na passada segun- 
da-feira mais uma importante 
vitória ao conseguirem impor a 
realização da feira de 
S. Guálter. 

Depois de múltiplas tentati- 
vas junto das entidades oficiais 
para que estas abram as feiras 
e depois de aguardarem infruti- 
feramente durante dois anos 
por medidas de controlo sanitá- 
rio do efectivo pecuário do seu 
concelho os agricultores resol- 
veram não esperar mais e rea- 
lizar a sua feira anual, isto ape- 
sar das ameaças de um se- 
nhor doutor Magalhães (verea- 
dor da Câmara) e da proibição 
de um senhor doutor Boaven- 
tura Fernandes que chegou ao 
ponto, para tentar justificar a 
manutenção do encerramento, 
de apresentar resultados de 

análises efectuadas há ano e 
meio. 

A Comissão de Defesa dos 
Agricultores do Distrito de Bra- 
ga (ADADB), em comunicado 
emitido a propósito desta luta 
recorda alguns dos factos en- 
tretanto ocorridos e que ilus- 
tram o papel daquela organiza- 
ção e a vontade e determina- 
ção dos agricultores em lutar 
pela defesa dos seus justos in- 
teresses. 

Recuemos a meados do 
passado mês de Junho; reuni- 
dos no recinto da feira cerca 
de 100 agricultores resolveram 
contactar a ADADB que logo 
pediu audiências ao Governa- 
dor Civil e ao representante do 
MAFA da Direcção Regional de 
Entre Douro e Minho. Nestas 
audiências ficou decidido que 
caso não se registassem novos 
casos de peripneumonia no 
concelho não haveria qualquer 
impedimento de realizar a 4 de 

Agosto a feira de S. Guálter, 
muito embora fosse convenien- 
te, segundo afirmaram, que a 
Câmara de Guimarães colo- 
casse alguns funcionários, bem 
como o veterinário concelhio 
ao serviço do rastreio no con- 
celho. 

A ADADB pediu de seguida 
uma entrevista ao vereador do 
pelouro das feiras, doutor Ma- 
galhães, a quem transmitiu a 
opinião do Governador Civil e 
do director do MAFA, tendo ob- 
tido dele a declaração de que 
tudo faria para ajudar a resol- 
ver o problema. 

No passado dia 27 cerca de 
50 agricultores foram à Câma- 
ra para saber se sim ou não 
haveria feira de S. Guálter, 
sendo de novo recebidos pelo 
senhor vereador Magalhães só 
que, desta vez, de uma forma 
insultuosa e provocatória para 
com os pacatos agricultores 
que apenas procuravam uma 
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resposta favorável à abertura 
da feira. 

Sem nenhum respeito por 
quem trabalha a terra o verea- 
dor informou que não autoriza- 

va a abertura da feira pois, se- 
gundo alegou, existiam sete fo- 
cos de peripneumonia e como 
os veterinários estavam de fé- 
rias só para Setembro é que 

se poderia fazer o verdadeiro 
rastreio. 

Posteriormente a ADADB 
procurou verificar se realmente 
existiam focos de doença no 
concelho e em contacto com 
os sete proprietários referidos 
pelo vereador apurou que afi- 
nal já há ano e meio que ti- 
nham sido feitas as análises e 
só passados alguns meses é 
que os serviços de sanidade 
alegaram que os animais esta- 
vam doentes, sem que no en- 
tanto tenham levado qualquer 
deles para abate, estando to- 
dos eles ainda hoje a gozar de 
perfeita saúde. 

Em face de tamanhas petas 
e golpaças, os agricultores não 
estiveram mais pelos ajustes e, 
segunda-feira última, resolve- 
ram abrir a feira e assim pôr 
fim ao interregno que lhes cau- 
sou milhares de contos de pre- 
juízo. 

Nacional 

Reunidos em Lisboa 

Emigrantes comunistas analisam 

problemas das comunidades portuguesas 

A realização no decorrer do Verão do próximo ano de um 
encontro do PCP sobre problemas da emigração constituiu 
uma das principais propostas saídas da reunião realizada 
nos passados dias 6 e 7 de Agosto, em Lisboa, por iniciativa 
da Comissão para o Trabalho entre a Emigração do PCP. 
Contando com a presença de mais de sete dezenas de 
membros do Partido, emigrantes em diversos países do 
mundo, a reunião analisou detalhadamente os problemas 
conrque hoje ee^debatem as comunidades portuguesas. 
A enorme diversidade de situações em que se encontram os 
nossos emigrantes mereceu a atenção da reunião tendo os 
participantes salientado o sentimento muito generalizado de 
insegurança em que vivem e trabalham actualmente. 

De acordo com o documento 
de conclusões divulgado na úl- 
tima terça-feira numa conferên- 
cia de imprensa realizada no 
Centro Vitória, para tal facto fo- 
ram apontadas como razões 
fundamentais as «discrimi- 
nações e violências de que são 
alvo em muitos países onde 
tiabalhairTe, por outro lado, o 
progressivo agravamento da si- 
tuação económica e social em 
Portugal e a total incapacidade 
dos governos PS, PSD e CDS 
para defender os seus interes- 
ses e dar resolução aos seus 
problemas». 

Agravamento 
das dificuldades 

Ao analisar a situação que 
se vive em diversos países, os 
presentes constataram «que se 
tem verificado, quase por todo 
o lado, um agravamento das 
condições de vida e de traba- 
lho na emigração, multiplican- 
do-se da parte dos patrões em 
geral e dos governos medidas 
atentatórias dos mais elemen- 
tares direitos humanos e so- 
ciais, cuja primeira consequên- 
cia é uma ainda maior explora- 
ção dos trabalhadores estran- 
geiros. 

Numerosas discriminações e 
violações dos direitos dos tra- 
balhadores foram denunciadas 
durante a reunião. São particu- 
larmente graves os problemas 
com que se debatem as mu- 
lheres e os jovens emigrantes 
e os filhos de emigrantes». 

As situações dramáticas 
com que se debatem os traba- 

Proposta de Encontro do PCP 

sobre emigração 

para o Verão de 85 

Exigida demissão do Governo 
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são vítimas e negociando no- 
vos acordos com os governos 
dos países onde habitam e tra- 
balham; que promova uma po- 
lítica de efectivo diálogo com 
os emigrantes e as suas orga- 
nizações a todos os níveis; que 
realize uma política de real 
apoio às comunidades, refor- 
çando a rede escolar e consu- 
lar, garantindo ajuda financeira 
e técnica às associações e ou- 
tros organismos de emigrantes 
e levando a cabo uma política 
informativa ampia e objectiva - 
um Governo, enfim, que defen- 
da os que estão no estrangeiro 
e os seus bens em Portugal. 

Mais adiante o comunicado 

refere que «com uma política 
assente na defesa dos interes- 
ses nacionais e particularmente 
dos emigrantes, nomeadamen- 
te no campo da revisão e apli- 
cação dos acordos, é possível 
lutar contra a onda de xenofo- 
bia fascista alimentada pelos 
monopólios capitalistas, para 
garantir aos emigrantes portu- 
gueses condições para uma 
vida digna nos países onde se 
encontram. 

A concluir os emigrantes 
membros do PCP acentuam o 
progressivo reforço do movi- 
mento unitário dos emigrantes, 
assente nas suas associações 
e outras formas organizativas, 
e salientou a importância que 
os conselhos das comunida- 
des, democraticamente eleitos, 
têm vindo a ter para a defesa 
dos seus interesses, apesar 
das manobras do Governo 
para os instrumentalizar e si- 
lenciar, 

Denunciando a política de 
marginalização e de asfixia fi- 
nanceira prosseguida pelo Go- 
verno em relação aos emigran- 
tes e às suas estruturas repre- 
sentativas, a reunião apelou 
para que reforcem a sua unida- 
de e acção. 

Pormenor da reunião em que participaram mais de 70 emigrantes comunistas provenientes de diversos 
países do mundo 
ihadores que continuam a sair 
para o estrangeiro em busca 
de uma vida melhor, merece- 
ram igualmente a atenção dos 
participantes. A este respeito 
foi sublinhado que os trabalha- 
dores nestas condições correm 
«o risco de expulsão, traba- 
lham nas piores condições, 
sem quaisquer direitos e sujei- 
tos à mais escandalosa explo- 
ração. Mesmo aqueles que 
emigram ao abrigo do chama- 
do reagrupamento familiar so- 
frem numerosas discrimi- 
nações. 

Neste quadro, o anunciado 
regresso a Portugal de milha- 
res de compatriotas emigrados 
em países europeus, está a fa- 

zer-se, em geral, sob a pres- 
são de circunstâncias estra- 
nhas à sua vontade. 

A anunciada ajuda ao re- 
gresso e outras «facilidades» 
concedidas aos emigrantes 
não são mais do que medidas 
que visam empurrá-los para os 
países de origem.» 

A demagogia 
do Governo 

A política prosseguida nos 
últimos anos pelos governos 
portugueses em relação aos 
emigrantes foi também objecto 
de apreciação no decorrer da 
reunião, tendo os emigrantes 
comunistas considerado que o 
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25 de Abril trouxe para todos 
os nossos compatriotas no es- 
trangeiro «através de numero- 
sas medidas em seu favor, a 
esperança numa vida melhor 
na emigração e de um regres- 
so breve e em segurança a 
Portugal, a reunião denunciou 
como abertamente contrária 
aos interesses dos trabalhado- 
res emigrantes a política reali- 
zada pelos governos do PS, 
PSD e CDS. 

A demagogia, a tentativa de 
arrastar os emigrantes para os 
seus projectos de liquidação do 
25 de Abril e o desinteresses e 
incapacidade para resolver os 
problemas dos emigrantes têm 
sido os traços fundamentais da 
acção destes governos. 

O Governo PS/PSD, sacrifi- 
cando os interesses dos emi- 
grantes à sua estratégia de 
submissão ao imperialismo, até 
no campo da eventual adesão 
à CEE, comprometendo o de- 
senvolvimento económico e so- 
cial de Portugal com a sua po- 
lítica económica recessiva e de 
endividamento galopante, tem 
agravado em todos os aspec- 
tos a situação dos trabalhado- 
res emigrantes». 

Em face disto a reunião con- 
cluiu que a «demissão do Go- 
verno Mário Soares/Mota Pinto 
é uma medida de interesse vi- 
tal para a resolução dos pro- 
blemas dos emigrantes». 

Reforçar 
a unidade 

Concluiu ainda pela necessi- 
dade da formação de um go- 
verno democrático que promo- 
va uma política de desenvolvi- 
mento nacional e de criação de 
postos de trabalho como uma 
via para um regresso em segu- 
rança; que defenda os interes- 
ses dos emigrantes denuncian- 
do as discriminações de que 
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"O anunciado regresso de compatriotas emigrados em países euro- 
peus está a fazer-se em geral sob a pressão de circunstâncias es- 
tranhas à sua vontade» 
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Apesar das manobras do Governo para os instrumentalizar os emi- 
grantes e suas organizações democraticamente eleitas não têm dei- 
xado em mãos alheias a luta pela defesa dos seus interesses 

Câmara da Guarda 

contra as liberdades 

A Comissão Concelhia da Guarda do PCP tornou recente- 
mente público, em comunicado distribuído à população e aos 
órgãos de comunicação social, o seu protesto contra o executi- 
vo camarário, que nos dias 24 e 25 do passado mês mandou 
destruir os cartazes que anunciavam a Festa do «Avante!». 
Aliás, a edificante cena repetiu-se: duas vezes colados os car- 
tazes duas vezes arrancados. 

A Câmara invoca a existência de uma postura camarária 
proibindo a afixação de cartazes na cidade - «esquecendo» 
que nenhuma postura pode contrariar preceitos constitucionais. 

De facto, lembra a Concelhia do PCP, «o artigo 37 da 
Constituição da República é bem claro 1.° Todos têm o direi- 
to de exprimir livremente o seu pensamento pela palavra, 
pela imagem ou por qualquer outro meio, bem como o 
direito de informar e de ser informado, sem impedimentos 
nem discriminações. 2.° - O exercício destes direitos não 
pode ser impedido ou limitado por qualquer tipo ou forma 
de censura». 

Quer a denúncia, quer a transcrição são mais que opor- 
tunas. 

Por um lado, o presidente da CM da Guarda «vem mais 
uma vez (infelizmente!) confirmar a justeza das acusações que 
lhe têm sido formuladas quanto à actuação ilegal e prepotente 
que tem caracterizado a sua actuação em relação aos traba- 
lhadores do município e às suas estruturas, designadamente 
proibindo a realização de plenários, suspendendo e despedin- 
do arbitrariamente trabalhadores, insultando e ameaçando diri- 
gentes sindicais, etc.»; coloca-se abertamente em sintonia com 
o Governo quando este, nomeadamente através da sua «lei de 
segurança interna», tenta a formaçõo de um estado totalitário, 
«legalizando o arbítrio, a perseguição e a violência em substi- 
tuição da vida democrática», conforme afirma ainda a Comis- 
são Concelhia do PCP. 

Por outro lado, a prepotência e os atropelos à Constituição 
por parte de eleitos autárquicos dos partidos da maioria gover- 
namental não são na Guarda caso único - e há muitas outras 
organizações do Partido que ultimamente vêm denunciando a 
destruição de propaganda, quer à luz de posturas pretensa- 
mente legais, quer à socapa. 

Temporais: Vila Franca 

marginalizada 

Finalmente (vai lá mais de meio ano!), em despacho publi- 
cado em 27 de Junho, o Ministério do Equipamento Social 
distribuiu por alguns munçípios afectados pelos temporais de 
Novembro verbas devidas para reparação de pontes, pontões 
e aquedutos, a cargo da Direcqão-Gerat de Recursos e Apro- 
veitamentos Hidráulicos. 

A presidência da Câmara de Vila Franca de Xira reagiu 
prontamente, comunicou-o por ofício devidamente fundamenta- 
do e divulgou-o; «o município de Vila Franca de Xira foi escan- 
dalosamente marginalizado». 

Município dos mais duramente atingidos pelas cheias de 
Novembro noutros e especificamente naquele tipo de equipa- 
mentos, é mesmo de ficar perplexo ao vê-lo totalmente omiti- 
do na distribuição de verbas quando só nas obras de repara- 
ção da Ponte de Cadafais, na do Esgalho e na da Adanaia - 
aliás já em vias de realização, por conta da Câmara - se 
exigiria um investimento estimado em mais de 32 mil contos. 

Estas e outras anomalias constantes do despacho, e apesar 
das discriminações já habituais com que o Ministério «castiga» 
alguns municípios, são de tal ordem aberrantes que o presi- 
dente da Câmara afirma que o ministro e o secretário de Esta- 
do que o assinam só podem ter sido «enganados por quem 
preparou o mapa anexo ao despacho», fundamentação da dis- 
tribuição feita... 

Festas do Barreiro - cidade 

Câmara, Juntas, Associações de empresas e a dos Comer- 
ciantes, colectividades associam-se na Comissão de Honra 
que organiza as Festas do Barreiro-84 - as primeiras desde 
que o Barreiro é cidade - de 11 a 19 do corrente. 

No manifesto que dirigiu à população, a Comissão relembra 
as tradições centenárias das Festas - «ligadas às raízes histó- 
ricas desta terra e das suas gentes, um verdadeiro património 
cultural, etnográfico e recreativo que continuaremos a defen- 
der, pois tal significa a defesa e a preservação da nossa me- 
mória popular colectiva. Ao princípio, festa religiosa de pesca- 
dores, depois festa poipular das ciasses laboriosas no princípio 
do século, as festas chegam aos nossoas dias não só como 
um legado histórico mas sobretudo como um conjunto de ser- 
viços e bens culturais e recreativos para usufruto da população 
barreirense». 

Situando-se depois na «linha de autenticidade democrática 
reconquistada em Abril», a Comissão expressa a determinação 
e o desejo de que elas contribuam cada vez mais para a 
expressão dos sentimentos fraternais da população, «neste 
momento de particular significado que é o da passagem do 
Barreiro a cidade», e apela aos barreirenses para que «cola- 
borem, participem e animem aquilo que constitui a maior mani- 
festação popular das gentes da nossa terra, o Barreiro. 
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Trabalhadores 

Austeridade algo «lata 

na Siderurgia Nacional 

A «austeridade» na Siderurgia Nacional, que produziu no ano passado 

menos 160 mil toneladas de aço, continua a passar pela compra de carros 

de luxo e peio «nepotismo» de que as ORTs acusam o presidente do conse- 

lho de gerência daquela grande empresa do sector empresarial do Estado. 

O presidente do conselho de gerência da Siderurgia 
Nacional «diz estar contra a nacionalização» da mesma 
empresa em que exerce essas altas funções desde Outubro 
de 1982. 
Ao tornarem pública essa posição do eng.0 Raposeira, que 
conduz actualmente uma campanha «em torno do chamado 
plano de modernização da fábrica do Seixal», a Comissão 
de Trabalhadores (COTRA) e a Comissão Intersindical 
(CISE) de Paio Pires, que são parte importante das ORTs da 
SN, acusam o presidente do CG, nomeado pelo então 
ministro da Indústria (CDS) Baião Horta, de se «servir dos 
poderes do seu cargo (...) para tratar de acautelar interesses 
pessoais e familiares», designadamente nomeando a 
eng." Simone Raposeira para chefe de um reestruturado 
Cenfro de Documentação (DOC). 

As ORTs da SN, em comu- 
nicado de 24 de Julho findo 
consideram aquela decisão 
uma atitude de «nepotismo» da 
parte do principal responsável 
pela gestão de uma das maio- 
res empresas do sector público 
e nacionalizado da economia 
portuguesa. 

A aquisição de carros luxuo- 
sos (além dos Peugeot 305) 
que, apesar da austeridade já 
não chegam, enquanto ainda 
«há bem poucos dias se per- 
diam uma boas horas de pro- 
dução do forno eléctrico do 
Seixal por falta de uma grua no 
parque de máquinas», é tam- 
bém motivo para a tomada de 
posição pública das ORTs da 
Siderurgia, pois, como afir- 

mam, não lhes compete «de-_ 
nunciar apenas os escândalos 
que envolvem milhões de con- 
tos», mas também o que cha- 
mam «pequenos casos» que 
«dão bem a ideia da moral de 
certos senhores e podem con- 
tribuir para perceber melhor a 
essência de outros escândalos 
mais sonantes». 

Depois de recordarem que 
«os órgãos de gestão de cúpu- 
la da SN têm carros ao seu 
serviço e para uso pessoal dos 
seus titulares», as ORTs da Si- 
derurgia consideram que «tal- 
vez não fosse incorrecta a 
existência de regulamentação 
própria de molde a introduzir 
um mínimo de moralidade nes- 
tes gastos», já que o eng.0 Ra- 

poseira (será que «não admite 
andar agora de Peugeof»? — 
perguntam aquelas organi- 
zações representativas) tratou 
de comprar, através do CG, 
«mais três carros (dois Ford 
Sierra 2.0 Ghia e um Opel 
Bertina 1604 S)» — atitude 
que as ORTs consideram «um 
abuso» ainda maior pelo facto 
de se tratar mais uma vez de 
automóveis de luxo (como já 
acontecera aliás com os Peu- 
geot) «no valor de alguns mi- 
lhares de contos cada um». 

Novas despesas 
de viagem 

Quando se referem à rees- 
truturação do Centro de Docu- 
mentação, as ORTs que põem 
em dúvida a origem e necessi- 
dade das alterações, salientam 
«uma conclusão que parece 
desde já evidente; com esta re- 
estruturação o sr. Raposeiro 
obteve a cobertura "legal" para 
novas despesas de viagem 
entre as duas fábricas» (Seixal 
e Maia, esta no Porto). A chefe 
do DOC, que é a esposa do 
presidente do conselho de ge- 
rência, «passa também a assu- 
mir a responsabilidade directa 
de um órgão de documentação 

Paralisação 

a 100 por cento 

Os trabalhadores da Siderurgia Nacional cumpriram na última terça-feira uma paralisação 
de 24 horas como forma de protesto contra os 700 processos disciplinares levantados pela 
administração e seus repetidos ataques aos representantes dos trabalhadores. 

Seguida a cem por cento pelos trabalhadores da empresa esta jornada de luta surge na 
sequência das paralisações efectuadas entre 17 de Abril e 4 de Maio, acções que se destina- 
ram, para além dos objectivos já referidos, a lutar contra a discriminação salarial que afecta 
a maioria dos trabalhadores, contra a corrupção e contra as penas de suspensão com 
intenção de despedimento a quatro trabalhadores. 

Recorde-se, entretanto, que esta jornada de luta dos trabalhadores da Siderurgia resul- 
tou das decisões tomadas em 31 de Julho findo no decorrer de um Plenário reunido de 
emergência nas instalações de Paio Pires, no qual os participantes confirmaram as po- 
sições anteriormente assumidas pelas ORTs e mandatavam as mesmas organizações repre- 
sentativas, designadamente a CISE (Comissão Intersindical) e a COTRA (Comissão de Tra- 
balhadores) da Siderurgia Nacional para definirem «as formas de luta mais adequadas ao 
combate contra o "clima de repressão e de intimidação intolerante (e intolerável) que tem 
violado sistematicamente a Constituição e as Leis do País" naquela empresa pública» onde 
o conselho de gerência, «recusando-se a dialogar com os legítimos representantes dos 
trabalhadores», acabava de ordenar que fossem «retidos os recibos mecanográficos dos 
salários de Julho» aos membros do COTRA e prosseguia com os processos disciplinares 
que o Plenário considera destinados a «amordaçar e até a destruir a Comissão de Trabalha- 
dores», tentando ainda o CG «violar o acordo livremente firmado no ano passado, e reduzir 
de seis para três o número de elementos da COTRA a tempo inteiro». Na moção aprovada 
em 31 de Julho, o Plenário responsabilizava o CG «por todas as consequências que desta 
situação possam advir, nomeadamente os prejuízos materiais, quer dos elementos da CO- 
TRA, quer da própria empresa». 
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Uma empresa 

rentável 

Numa moção aprovada em 
defesa do sector empresarial 
do Estado e distribuída durante 
a semana de luta entre 23 e 27 
de Julho findo, a CT da SN 
(COTRA), depois de referir-se 
aos pontos principais das con- 
clusões do Plenário Nacional 
das ORTs do SEE (12/7) onde 
foi aprovada aquela forma de 
luta, recorda que «apesar dos 
ataques que tem sofrido, o 
sector empresarial do Estado 
contribuiu, entre 1977 e 1984, 
para o Orçamento Geral do Es- 
tado", com mais de 200 milhões 
de contos do que recebeu sob 
a forma de aumentos de capi- 
tal, indemnizações compensa- 
tórias ou subsídios». Também 
«aqui na Siderurgia Nacional 

— refere a moção — é sabido 
que, apesar dos aumentos de 
preços das matérias-primas e 
de todas as dificuldades levan- 
tadas às empresas, esta é eco- 
nomicamente rentável. O pró- 
prio Governo, no chamado Pro- 
grama de Recuperação Finan- 
ceira e Económica afirma, na 
página 132, que "até 1979 a 
Siderurgia Nacional detinha 
uma sólida situação económi- 
co-financeira... " e que "a. sus- 
pensão efectiva da execução 
do Projecto de Expansão 
(PEPLS) desde 1980 (...) foi a 
causa determinante da rápida 
deterioração da sua situação 
económico-financeira à qual 
hoje não pode fazer face exclu- 
sivamente pelos seus próprios 

meios"». E mais adiante — 
acrescenta a COTRA — o Go- 
verno refere no mesmo Progra- 
ma (página 136) que «enquan- 
to na SN a mão-de-obra repre- 
senta cerca de 16 por cento 
nos custos finais esse valor é, 
em média, na Europa de 30 
por cento, o que tem justificado 
em parte a competitividade que 
esta empresa tem demonstra- 
do nas suas exportações». Isto 
é, conclui a COTRA neste pon- 
to, «a SN é rentável e as difi- 
culdades que atravessa não 
são provocadas pelos trabalha- 
dores». São, pelo contrário, 
«uma consequência da política 
prosseguida pelos sucessivos 
governos de recuperação capi- 
talista». 

da fábrica da Maia». A propósi- 
to, as ORTs da SN recordam 
«as viagens de táxi entre o 
Seixal e a sede, em Lisboa) à 
hora do almoço —- o que julga- 
mos não interessar à tão apre- 
goada austeridade da SN», di- 
zem com algum «espanto» as 
ORTs, pois acham inexplicável 
que, tendo o DOC «a maior 
parte dos seus meios instala- 
dos no Seixal», o local de tra- 
balho da chefe desse departa- 
mento passe a ser a sede em 
Lisboa e não a fábrica do 
Seixal. 

Em nada disto as ORTs 
vêem vantagens para a SN. Os 
trabalhadores, que se referem 
à disposição normativa 3/84 de 
25 de Junho findo (consagran- 

SN/EP 

do «uma nova estrutura para o 
Centro de Documentação») su- 
gerem ao eng.° Raposeiro que, 
visto não estar de acordo com 
a nacionalização da SN, esco- 
lha «um bom caminho: saia da 
empresa e interrompa os seus 
abusos que, na verdade, só 
são possíveis porque a SN é 
nacionalizada». 

Porque não vai o sr. Rapo- 
seiro — concluem as ORTs — 
servir directamente as empre- 
sas capitalistas, cujas virtudes 
de gestão merecem os seus 
elogios e parecem povoar os 
seus sonhos? 

«Se a SN não estivesse na- 
cionalizada, o sr. Rposeiro não 
praticaria os desmandos a que 
se tem entregue». Dificilmente 
até seria «colocado na cúpula 
da empresa, porque, para es- 
tes cargos, os monopólios não 
exigem somente qualificação 
reaccionária aos seus detento- 
res», sublinham por último as 
ORTs (COTRA e CISE) da Si- 
derurgia Nacional. 

■ * 
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« Prestígio às 4 » 

Em 22 de Janeiro de 1981 uma reportagem do «Avante!» na Siderurgia Nacional inseria esta foto 
com legenda. Subtinhava-se a despesa sumptuária que então representava a compra peto conse- 
lho de gerência de 11 automóveis de luxo (três na foto) no valor de 9 310 357$00 mais os 
apetrechos e acessórios condizentes. Nessa ocasião em greve, os trabalhadores da SN protesta- 
vam contra o luxuoso desperdício: mais um dos que afligiam seriamente a vida da empresa. Três 
anos e meio depois compram-se outros três carros de alto preço. As aflições não desapareceram. 
Pelo contrário, agravaram-se. A falta de uma grua no parque de máquinas provoca horas de 
paralisação no forno do Seixal. Mas «o prestígio sobre quatro rodas» mantém-se entre as opções 
orçamentais do conselho de gerência da SN presidido pelo eng." Raposeiro. A diferença é que 
dèsta vez preferiram-se outras marcas à «Peugeot», certamente com a bênção tutelar do Ministé- 
rio da Indústria e Energia, sempre preocupado com os «prejuízos» que o sector empresarial do 
Estado acarreta ao País 

■ 
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: 

Como os gestores gerem a «crise» 

e dela se aproveitam 

Numa folha sobre controlo de gestão, contendo referências 
breves à actuação dos governos e conselhos de gerência na 
Siderurgia Nacional entre 1975 e 1984, a COTRA (CT da 
SN) acusa o actual conselho de gerência daquela empresa 
pública (o respectivo presidente «é o homem de confiança 
de Baião Horta, ex-ministro do CDS») de tudo ter feito «para 
servir os seus interesses pessoais, degradar a empresa e a 
sua imagem, criar um clima social instável e de confronto 
com os trabalhadores, tentando assim encobrir perante a 
opinião pública os ataques à SN/EP da parte do Governo e a 
submissão aos ditames da CEE e do imperialismo». 

A partir desse documento 
distribuído durante a recente 
semana de luta em defesa do 
sector empresarial do Estado, 
destacam-se alguns elementos 
fornecidos pela comissão de 
trabalhadores (COTRA) da Si- 
derurgia Nacional: 

1975: O Ministério da Indús- 
tria (ministro João Cravinho) 
perspectiva em despacho di- 
rectrizes amplas para o Plano 
Siderúrgico Nacional (PSN), 
para o «aproveitamento dos re- 
cursos nacionais e a procura 
do desenvolvimento em todas 
as frentes». 

1977: Com Mário Soares 
como primeiro-ministro, «é 
anulado o desenvolvimento do 
fabrico de planos (chapa). 

1979: «Projecta-se a expan- 
são da SN/EP em um milhão 
de toneladas e adia-se o trem 
de perfis e a expansão da co- 
queria. Fala-se no aproveita- 
mento dos minérios de Mon- 
corvo, mas não se fala no cais 
mineraleiro. Pretende-se inte- 
grar na indústria privada a 
Central de Oxigénio e Forno da 
Cal. Mota Pinto no governo». 

1981: «Congela-se o Projec- 
to (reduzido) de Expansão da 
Siderurgia Nacional, apesar 
dos compromissos assumidos 
pela SN/EP no estrangeiro e a 
nível nacional (metalomecânica 
pesada). Gastos totais pagos: 
9003 milhares de contos; 
comprometidos: 20 336 mi- 
lhares de contos. 

1983: «Estuda-se uma va- 
riante para a modernização da 
SN/EP que, entre outras ino- 
vações, pretende acabar com 
instalações hoje rentáveis, tais 
como alto-forno, aciaria, sinteri- 
zação». 

1984: «Há dias na TV o mi- 
nistro Veiga Simão diz que a 
paragem das instalações é cor- 
recta. Confirma-se assim que o 
actual Governo dá continuida- 
de à política de recuperação 
capitalista e restauração de 
monopólios e latifúndios, inicia- 
da pelo I Governo Constitucio- 
nal de Mário Soares». 

Dois meses 
de discriminação 
salarial 

1983: «O conselho de ge- 
rência (CG) arrasta e dificulta 
as negociações do acordo de 
empresa (AE). Apoiado nos di- 
visionistas e numa arbitra- 
gem», que se limitou a «arbi- 
trar» a proposta da empresa, o 
CG «impõe à esmagadora 
maioria dos trabalhadores» os 
19 por cento do Governo. Essa 
mesma maioria, «devido à sua 

luta contra aquelas impo- 
sições», é reprimida «durante 
dois meses com a discrimina- 
ção salarial, ou seja, para tra- 
balho igual salário desigual». 
Porque as ORTs deixaram en- 
trar a RTP numa das parali- 
sações, o CG instaura quatro 
processos disciplinares a qua- 
tro membros das organizações 
representativas dos trabalha- 
dores». 

1984: «O CG apresenta na 
mesa de negociações uma pro- 
posta de 0% de aumento» (ou 
melhor, de diminuição dos sa- 
lários); «depois de algumas ho- 
ras de greve, sobe para 10 por 
cento e, com a continuação da 
luta, atinge os 12 por cento; 
mais tarde assina com os divi- 
sionistas amarelos um aumen- 
to de 18,4 por cento». Como 
em 1983, tenta «aplicar nova 
discriminação salarial à esma- 
gadora maioria dos trabalhado- 
res: os filiados no Sindicato 
dos Metalúrgicos». Entrando 
em luta pelo «salário igual para 
todos» (conforme as catego- 
rias, naturalmente), no espaço 
de duas semanas, os trabalha- 
dores «são confrontados com 
as forças de repressão (GNR) 
a mando do CG e do Gover- 
no». Depois de nova tentativa 

«para vergar os trabalhadores 
pelo não pagamento dos salá- 
rios no fim do mês de Abril», 
ao fim de «17 dias de luta o 
CG aceita a proposta de paga- 
mento igual para todos», não 
sem que antes o CG mande 
«instaurar cerca de 600 pro- 
cessos disciplinares a trabalha- 
dores em luta (quatro com in- 
tenção de despedimento)» pro- 
cessos esses «apoiados em 
declarações não confirmadas e 
difamatórias». O CG foge as- 
sim às suas responsabilidades 
«à custa de horas extra e da 
admissão a prazo de um traba- 
lhador para a instauração dos 
processos». 

Na parte final do seu breve 
balanço sobre o controlo de 
gestão, «os trabalhadores da 
SN/EP, conscientes da impor- 
tância que a empresa detém 
no desenvolvimento da econo- 
mia do País e na ajuda para a 
saída da crise que atravessa- 
mos, garantem a todos os tra- 
balhadores e ao povo portu- 
guês que lutarão determinada 
e tenazmente contra este Go- 
verno e este CG que preten- 
dem arruinar a empresa. E não 
pouparão esforços na luta por 
uma nova política, um novo 
Governo e uma vida melhor». 

A unidade sindical 

não passou à história 

A unidade sindical não pas- 
sou à história. Ela continua a 
ser perfeitamente compatível 
com os outros princípios uni- 
versais por que se regem os 
sindicatos autênticos — auten- 
ticidade que lhes advém princi- 
palmente da sua actividade 
como tal, como organizações 
representativas dos interesses 
gerais dos trabalhadores. Os 
sindicatos, ou organizações 
com esse nome, que se dizem 
"autónomos" não chegam a 
privilegiar autonomia nenhuma. 
Servem-se é normalmente des- 
se rótulo para o substituírem à 
acção da unidade que não 
pode excluir, antes tem que 
contar principalmente com os 
comunistas. 

A questão da unidade é uma 
preocupação permanente dos 
sindicatos e de todo o movi- 
mento sindical dentro do nosso 
país e lá fora. Pela defesa da 
unidade se distinguem as vá- 
rias orientações que presidem 
aos movimentos organizados 
dos trabalhadores. Pela recusa 
da unidade se orientam os que 
vêem na organização sindical 
comunista um perigo para as 
ambições hegemónicas do sis- 
tema capitalista. 

Como défensores da unida- 
de enfileiram os movimentos, 
centrais e sindicatos para os 
quais os princípios como a in- 
dependência, a democracia e a 
liberdade exercidas na acção 
político-sindical não são fórmu- 
las vazias de sentido, mas re- 
presentam uma experiência e 
uma força substantiva, enrique- 
cida no combate contra o fas- 
cismo e contra outras regimes 
opressores que dependem do 
sistema capitalista. 

Como defensores do divisio- 
nismo caraclerizam-se as di- 
recções sindicais, agremiações 
e sindicatos que recusam por 
princípio a unidade com os co- 

munistas organizados; e que 
chegam mesmo a rejeitar a 
unidade na acção para a luta 
contra flagelos tão vastos e ge- 
neralizados como o desempre- 
go, a corrida aos armamentos, 
a guerra, o peso das crises ca- 
pitalistas atirado totalmente 
para cima dos trabalhadores. 

A unidade é geralmente 
oposta à conciliação de clas- 
ses. As duas práticas são de 
facto incompatíveis. Só quem 
confunde negociação com ce- 
dência pode admitir que o anti- 
comunismo funcione como ele- 
mento gerador de tensões e 
conflitos entre trabalhadores 
assalariados, sejam eles desta 
ou daquela categoria profissio- 
nal, exerçam que profissão ex- 
ercerem, estejam empregados 
ou no desemprego, sigam a 
corrente partidária a ou b, 
cumpram um outro credo políti- 
co, sejam sindicalizados ou 
não. 

Tem sido muito repisado o 
facto (mas convém lembrá-lo, 
pois parece esquecido) de que 
os sindicatos não são parla- 
mentos ou instituições idênti- 

cas, onde se confrontem clas- 
ses sociais com interesses an- 
tagónicos e se revelem contra- 
dições insolúveis pela via da 
unidade e do compromisso 
social. 

Embora a deturpação tenha 
feito muito mal a algumas afir- 
mações de princípio que a prá- 
tica enriqueceu, não é supér- 
fluo nem acessório voltar a in- 
sistir hoje no facto de que as 
afinidades que unem nos sindi- 
catos todos os que vivem 
substancialmente do salário 
são sempre mais férteis do que 
os motivos invocados para 
afastar os trabalhadores da 
unidade organizada, da acção 
conjunta por objectivos 
comuns. 

Se estas considerações pre- 
cisassem de prava seria ne- 
cessário deitar a realidade fora, 
como faz de resto a propagan- 
da oficial sempre que se trata 
de privilegiar o divisionismo e 
de fazer o jogo descarado das 
clases inimigas do bem-estar e 
do progresso da maioria da po- 
pulação. 

MÚTUA DOS PESCADORES 

Expressiva vitória 

da lista «A» 

A lista «A» afecta aos anteriores corpos gerentes ven- 
ceu com uma expressiva vantagem as eleições na Mútua 
dos Pescadores. Segundo os resultados provisórios co- 
nhecidos à hora do fecho desta edição a lista já conside- 
rada vencedora levava uma vantagem de 776 votos sobre 
a sua opositora, lista subordinada aos interesses de al- 
guns grandes armadores e à UGT. 

Segundo um comunicado, entretanto divulgado, a lista 
vencedora afirma ser objectivo imediato da sua acção de- 
volver a Mútua aos pescadores, de acordo com a «vontade 
democraticamente expressa no acto eleitoral». 

Analisando o processo que conduziu às eleições a lista 
«A» alerta para as manobras da lista «B» e da comissão 
administrativa nomeada pelo Governo no sentido de tenta- 
rem eventualmente retardar o processo de tomada de pos- 
se ou de desencadearem, como já o fizeram anteriormen- 
te, as mais diversas pressões e irregularidades. 

Caça 

com greve? 

«Justiça patronal H 

Tudo pode suceder neste 
«país das uvas». Diz o Sindi- 
cato dos Metalúrgicos do Por- 
to: «Até há pouco tempo, a 
maioria dos trabalhadores da 
JJ Gonçalves recebia, para 
além do salário, um prémio 
mensal em dinheiro. Depois de' 
acordado o CCTV (contrato) do 
ramo automóvel, ainda não pu-| 
blicado, mas com efeitos retro- 
activos aT de Junho de 1984, 
a gerência de empresa inte- 
grou o prémio no salário, o que 
significa que a maioria dos tra- 
balhadores da JJ Gonçalves 

não terá qualquer aumento sa- 
larial, quando o contrato for pu- 
blicado; não receberá retroacti- 
vos salariais e ficará sem o 
prémio até aqui praticado. Os 
restantes trabalhadores, dele- 
gados e activistas sindicais, 

.1 continuam ainda a ganhar pela 
tabela contratual, pois a em- 
presa não distribuía qualquer 
prémio a estes trabalhadores, 

, por motivos claramente ligados 
à sua militância sindical». Ve- 
nha & primeiro que entenda 
esta «justiça patronal» no País 
de Abril... 

A Federação Nacional dos 
Sindicatos dos Trabalhadores 
da Função Pública mantinha 
no fim da semana passada a 
data de 15 do corrente para a 
realização da greve de 24 ho- 
ras dos guardas florestais dos 
serviços de caça. Diz a Fede- 
ração que a greve se concreti- 
zará, se os responsáveis, a ní- 
vel da Secretaria de Estado e 
da Direcção-Geral, departa- 
mentos dependentes do Minis- 
tério da Agricultura (MAFA), 
«não concretizarem na prática 
algumas das reivindicações 
apresentadas pelos trabalhado- 
res do sector, através das suas 
estruturas representativas». 
Acrescenta a Federação que 
reina uma desorganização 
completa e uma não menor 
desconexão «entre os diversos 
organismos e estruturas da Di- 
recção-Geral das Florestas e 

da Direcção dos Serviços de 
Caça, o que provoca nomeada- 
mente casos de corrupção» 
não especificados no comuni- 
cado referido aqui. Diz ainda a 
Federação que o MAFA só tem 
manifestado «desinteresse pe- 
los problemas dos trabalhado- 
res do sector, em particular, e 
pelo próprio sector (da caça) 
em geral». Sublinha, por outro 
lado, a Federação que «por 
todo o País são constantes os 
casos de brigadas de fiscaliza- 
ção de caça» quf ficam «para- 
lisadas por falta de meio de 
transporte ou por insuficiente 
número de guardas, apesar de 
milhares de contos serem de- 
positados, por ano, nos cofres 
da Direcção dós Serviços de 
Caça» pelos caçadores portu- 
gueses. Recorde-se que no dia 
15 de Agosto abre oficialmente 
a caça em Portugal. 
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NICARAGUA 

Um povo contra 

o imperialismo 

:,'4Sa* ' 
Terrorismo e sabotagem contra a construção de uma nova vida 

ANGOLA 

Sabotagem 

tem a marca da CIA 

Os métodos utilizados pela 
CIA um pouco por todo o mun- 
do têm um cunho característi- 
co, que muitas vezes, só por 
isso, ievam à sua fácil identifi- 
cação. Não porque tais acções 
não tenham em conta a reali- 
dade concreta de cada país, 
de cada zona. Mas porque a 
escola e a cabeça são as mes- 
mas. E o objectivo central não 
oferece variantes. 

Não há muito, a minagem 
das águas da Nicarágua provo- 
cou acidentes com navios mer- 
cantes de várias nacionalida- 
des. Neste momento o alvo é 
Angola. Dia 29 duas explosões 
danificaram dois navfes na 
Baía de Luanda: o navio ango- 
lano «Lundoge» e o «Arensee» 
da República Democrática 
Alemã. 

Os navios estavam carrega- 
dos dé bens alimentares, par- 
cialmente destruídos com as 
explosões. Denunciando este 
acto de sabotagem, a Angop 
afirmava que «o material utili- 
zado e a acção de sabotagem 
revelam os métodos que a CIA 
utiliza contra a Nicarágua na 
sua ânsia de liquidar governos 
empenhados no caminho da 

verdadeira independência polí- 
tica e económica». 

Dias depois o semanário bri- 
tânico «Observer» referia que 
a autoria do acto de sabota- 
gem no porto de Luanda seria 
de um grupo das Forças Arma- 
das sul-africanas. E mais: que 
a intensificação de acções ter- 
roristas contra Angola surgiam 
na sequência (e naturalmente 
como decisão) de um encontro 
entre o sub-secretário de Esta- 
do norte-americano para as- 
suntos africanos, Chester Croc- 
ker, o ministro dos Negócios 
Estrangeiros da África do Sul, 
Botha, e Jonas Savimbi, da 
Unita. Uma denúncia perfeita- 
mente verosímil, que nada tem 
de surpreendente. 

Trata-se ao fim e ao cabo 
de uma prática comum. Uma 
das tais acções facilmente 
identificáveis como sendo da 
CIA. Porque o objectivo é evi- 
dente: tentar forçar um país a 
inverter uma linha política vira- 
da para a defesa dos interes- 
ses populares e para a cons- 
trução de uma nova sociedade, 
e por isso mesmo contrária aos 
mais vitais interesses do impe- 
rialismo (que como sabemos 
justifica uma prática terrorista, 

concretizada como política ofi- 
cial, em qualquer ponto do glo- 
bo). Quanto aos métodos - sa- 
botagem económica, assassi- 
nato, tentativa de criação de 
um clima de instabilidade e ter- 
ror - são também os mais 
comuns. 

Para nós aqui, em Portugal, 
importa entretanto salientar um 
outro facto significativo. Primei- 
ro, foi possível à Unita, uma 
vez mais, divulgar no nosso 
país, com todo o à-vontade, 
um comunicado reivindicando a 
autoria dos actos de sabota- 
gem do porto de Luanda (o 
que, a ser verdade, só vem 
confirmar a sua qualidade de 
instrumento da CIA e da África 
do Sul. Por outro lado os no- 
mes que surgem directamente 
ligados à política do imperialis- 
mo em África e mesmo, espe- 
cificamente, à prática do terro- 
rismo contra o povo angolano, 
repetem-se excessivamente, 
quer em passagens pelo nosso 
país, quer em contactos com 
gente do Governo. O que no 
mínimo não pode deixar de 
nos levantar uma interrogação 
fundamental: qual é o papel do 
Governo português em tudo 
isto? 
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O povo da Nicarágua aposta na construção 

ARGENTINA 

A importância da denúncia 

do que foi a repressão 

Desenvolve-se neste mo- 
mento na Argentina uma gran- 
de batalha popular pela mais 
ampla denúncia do que foi a 
repressão, pela incriminação 
dos responsáveis pelas prisões 
e tortura, pelos assassinatos e 
desaparecimentos que foram 
prática corrente da ditadura mi- 
litar. Há dias, várias organi- 
zações humanitárias apresen- 
taram ao Senado uma lista de 
quase 900 militares acusados 
de violação dos direitos huma- 
nos nos últimos dez anos, lista 
em gue figuram sete dos 13 
coronéis que deveriam ser pro- 
movidos a general na próxima 
promoção oficiai. 

Como seria de esperar este 
movimento de denúncia, esta 
profunda exigência popular de 
justiça, tem defrontado com re- 
sistências, e agora mesmo 
com acções terroristas. No 
passado fim-de-semana um di- 
rigente da Comissão Nacional 
Argentina para os Desapareci- 
dos — um dos responsáveis 
desse organismo oficial encar- 
regado de investigar sobre os 
desaparecimentos durante a di- 
tadura militar — foi alvo de um 

atentado bombista. Outras for- 
mas de resistência são de 
prever. 

Mas o processo continua. E 
pela primeira vez foram divul- 
gadas directivas da ditadura 
militar para a repressão do mo- 
vimento operário. Directivas 
que datam de 1977, 

Um facto de referir e que a 
investigação judicial confirmou 
que existiam no Estado Maior 
do Exército informações deta- 
lhadas sobre todas as ope- 
rações realizadas em 77, em 
particular referentes ao se- 
questro de delegados e activis- 
tas sindicais. 

O documento divulgado — 
«directiva 504/77», assinada 
pelo general Viola, inclui ins- 
truções significativas, de que 
damos alguns exemplos. 
• «No caso de prisões, deve- 

rá proceder-se de forma a que 
elas sejam feitas fora da em- 
presa e de forma mais ou me- 
nos simultânea e velada». 
• Aconselha-se o «método 

que em cada caso seja mais 
conveniente para o êxito da 
operação». 
• O objectivo das operações 

era garantir «estruturas de Es- 
tado, empresariais e operárias, 
ideologicamente depuradas». 
• As actividades planeadas 

incluíam a «depuração marxis- 
ta» das bases e estruturas sin- 
dicais, e a proposta de «novos 
corpos de delegados e comis- 
sões internas onde fosse ne- 
cessário». 
• O informe era enviado ao 

Comandante em Chefe do 
Exército, e deveria incluir su- 
gestões sobre a forma «mais 
conveniente de garantir a elimi- 
nação de elementos subversi- 
vos infiltrados em fábricas ou 
outros que, não pertencendo a 
instalações fabris, participam 
em coordenadoras das frentes 
fabris». 

O preço de directivas como 
esta, de toda a acção repressi- 
va desenvolvida ao longo dos 
anos em que o povo argentino 
viveu sob a ditadura é conheci- 
do, e deixou sequelas que se 
mantêm bem vivas. A denúncia 
do que se passou e dos seus 
responsáveis é um factor fun- 
damental para que nada disto 
possa voltar a acontecer. 

O confronto entre um povo e 
um governo estrangeiro — esta 
uma caracterização que bem 
pode reflectir no essencial a 
realidade que se vive hoje na 
Nicarágua sandinista. A bata- 
lha quotidiana de um povo con- 
tra as pretensões do imperialis- 
mo de esmagar o processo re- 
volucionário em curso. 

Do apoio popular ao gover- 
no sandinista é difícil duvidar. 
A inscrição massiva no recen- 
seamento para as eleições de 
Novembro constitui simples- 
mente mais uma expressão 
desse apoio. Como destacou o 
coordenador da junta e candi- 
dato presidencial Daniel Orte- 
ga, ao inscrever-se em massa, 
o povo nicaraguense «votou 
claramente pela democracia, 
destruindo todas as manobras 
do inimigo». 

Na verdade este facto ape- 
nas confirma uma realidade 
quotidiana, que se afirma na 
própria sobrevivência da revo- 
lução, alvo permanente das 
mais diversas formas de agres- 
são, na evolução eminente- 
mente popular que se tem vin- 

do a registar ao longo deste 
processo de cinco anos, no 
aprofundamento das conquis- 
tas revolucionárias, nos êxitos 
alcançados no plano económi- 
co e social, apesar das difíceis 
condições impostas pela reac- 
ção nacional e internacional. 

A revolução sandinista tem 
conseguido não só afirmar-se 
como defender-se. E na defesa 
como na construção é o povo 
da Nicarágua que está pre- 
sente. 

Desta capacidade de afirma- 
ção e defesa são exemplo fac- 
tos e decisões destes últimos 
dias, que passam, quer pela 
aprovação de um decreto so- 
bre a revogação de várias res- 
trições impostas pelas leis do 
estado de sítio, retirando base 
a quaisquer pretensões da 
reacção de tentar apresentar o 
processo eleitoral como uma 
farsa, quer ainda por mais uma 
operação bem sucedida das 
forças armadas que aniquila- 
ram um bando contra-revolu- 
cionário. Mais um. 

Entretanto o imperialismo e 

a reacção não perderam espe- 
ranças de inverter o processo 
político em curso na Nicará- 
gua. E nesse sentido utilizam 
todas as armas possíveis. Das 
ameaças de invasão à prática 
do terrorismo, passando pelos 
baldados esforços de ocupar 
uma parcela do terrotório da 
Nicarágua com bandos arma- 
dos e aí proclamar um «gover- 
no provisório». Ou ainda pela 
utilização de grupos contra-re- 
volucionários, ou pela sabota- 
gem de negociações com a 
junta sandinista. 

É neste contexto que se in- 
sere a decisão da Coordenado- 
ra Democrática «Ramiro Saca- 
sa», agrupamento que repre- 
senta de facto os interesses 
norte-americanos na Nicará- 
gua, de não se inscrever nas 
eleições, decisão que foi co- 
mentada pelo próprio 
«Washington Post» como sen- 
do contraditória com os objecti- 
vos propalados de «incentivar 
o desenvolvimento da demo- 
cracia e do pluralismo na Nica- 
rágua» (será esta mesma «de- 
mocracia» e este mesmo «plu- 

ralismo» que Mário Saores de- 
fende?). 

Numa inequívoca posição de 
firmeza face às pretensões 
deste agrupamento reaccioná- 
rio, Daniel Ortega comentou 
que «a primeira coisa que Artu- 
ro Cruz tem que fazer para re- 
clamar o diálogo, é actuar 
como nicaraguense e não 
como agente da CIA porque, 
para isso, é melhor continuar- 
mos a dialogar com os Estados 
Unidos».. E o ministro do Inte- 
rior, Tomás Borges foi igual- 
mente claro ao afirmar que a 
decisão da CDN de não partici- 
par nas eleições de Novembro 
«exclui-a de qualquer possibili- 
dade política no futuro». 

Entretanto esta decisão do 
agrupamento reaccionário de 
não participar no acto eleitoral 
pode apontar para uma mais 
definida opção de intervenção 
militar por parte do impera- 
lismo. 

Neste confronto entre o 
povo da Nicarágua (que natu- 
ralmente conta com a solidarie- 
dade e apoio das forças pro- 

gressistas de todo o mundo) e 
o imperialismo, o governo por- 
tuguês alinha do mesmo lado 
dos que tudo fazem para sabo- 
tar o processo em curso. O 
que mais uma vez foi confirma- 
do. Naturalmente em nome da 
«liberdade», da «democracia», 
do «pluralismo» Mário Soares 
recebeu há dias o traidor Eden 
Pastora. Na verdade Lisboa vai 
fazendo parte do trajecto dos 
diversos ditadores e traidores 
que se deslocam à Europa 
para pedir apoios. 

Mas nada poderá impedir o 
avanço duma revolução com 
tão fundas raízes populares. 
Como afirmou Daniel Ortega, 
na abertura da campanha elei- 
toral, ao falar do programa da 
Frente Sandinista para as 
eleições de Novembro, a des- 
peito das diversas formas de 
agressão a que a revolução 
está a ser sujeita, a reforma 
agrária será aprofundada, pros- 
seguirá a construção de habi- 
tações, os trabalhadores terão 
oportunidade de estudar, a re- 
volução será defendida. 

Países em vias de desenvolvimento 

dívida externa, um problema político 

O problema da dívida externa de países em vias de 
desenvolvimento aos países capitalistas desenvolvidos — 
reflexo e factor do fosso que se aprofunda entre os povos 
vítimas históricas do colonialismo e hoje da exploração 
neocolonialista e os grandes países capitalistas — está a 
assumir tais proporções, que não só põem em causa a 
sobrevivência de largos sectores da população dos países 
mais pauperizados, como gera amplos movimentos sociais 
de protesto e atinge o próprio sistema de relações 
económicas internacionais impostas pelo capitalismo, de que 
os dramáticos frutos estão bem à vista. 

A premência do problema 
tem-se imposto a múltiplas reu- 
niões internacionais ultimamen- 
te realizadas. Mesmo governos 
conservadores e até reaccioná- 
rios têm vindo a assumir po- 
sições com laivos de defesa 
dos interesses nacionais, no 
temor de explosões sociais in- 
ternas. Ideia sintetizada, por 
exemplo, nas palavras do mi- 
nistro argentino dos Negócios 

vida (e não a dívida em si) ab- 
sorve uma média de 23% do 
valor das exportações dos paí- 
ses em vias de desenvolvimen- 
to (PVD), sendo que o preço 
dessas mercadorias de expor- 
tação está em constante de- 
preciação. Mais, a elevação 
das taxas de juro em um ponto 
equivale ao aumento do peso 
anual da dívida dos PVD em 
cerca de 4 biliões de dólares. 

cento da produção industrial 
mundial, por volta do ano 
2000. A verdade é que hoje 
essa produção é de 11 por 
cento do total, e pelo caminho 
delimitado pelas multinacionais 
e pelos governos dos grandes 
países capitalistas, a tendência 
não é para melhorar a situação 
relativa, mas sim para a agra- 
var ainda mais. 

Um problema político 

O problema do desenvolvi- 
mento, que se imporia como 
acelerado, dos PVD, não é na- 
turalmente questão simples de 
resolver. As estruturas econó- 
micas herdadas da exploração 
colonial, as dependências eco- 
nómicas, a inexistência de qua- 
dros técnicos ou simplesmente 
de trabalhadores alfabetizados, 
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Miséria, uma parte do preço pago pelos povos pela livre exploração dos seus países pelas multinacionais 

forma a manter e agravar a ex- 
ploração dos que já hoje são 
mais explorados. A verdade é 
que há quem ganhe com a si- 
tuação actual, com a morte de 
fome de muitos e muitos milha- 
res de pessoas. 

tíoncretamenfe, nos últimos 
10 anos, os lucros das multina- 
cionais nos jovens estados in- 
dependentes aumentaram em 
cerca de 25%, isto no plano in- 
ternacional. No plano nacional 
é igualmente verdade que há 
quem tire lucros da miséria do 
seu próprio povo, da pauperi- 
zação do seu país. Lucros eco- 
nómicos e lucros políticos. 

Assim, na cimeira dos 7 
grandes países capitalistas 
realizada em Junho em Lon- 
dres, a aposta foi prosseguir a 
mesma política. Então o jornal 
«Le Monde» comentava em 
editorial; «os sete dedicaram- 
-se essencialmente a acalmar 
os espíritos, reafirmando a sua 
estratégia de tratar caso por 
caso, país por país, as ques- 
tões financeiras, concedendo 
aos Estados "merecedores" — 
na verdade os que aceitam 
apertar o cinto — facilidades 
suplementares». 

Na declaração económica 
saída da cimeira, insiste-se em 
«encorajar o FMI no seu papel 
central neste processo», «en- 
corajar os fluxos de investi- 
mentos directos a longo pra- 
zo», ou ainda «encorajar mais 
abertamente o fluxo de investi- 
mento privado». Em síntese, 
prender de forma ainda mais 
sólida os países em vias de 
desenvolvimento aos esque- 
mas de exploração do capita- 
lismo internacional. Chega-se a 
afirmar — em gritante contradi- 
ção com a realidae dos factos 
— que «os países devedores 
mostraram-se cada vez mais 

dispostos a aceitar a necessi- 
dade de ajustar a sua política 
económica, apesar dos esfor- 
ços dolorosos e corajosos que 
isso exige». Ou seja: apesar 
da fome, da mais completa mi- 
séria, da brutal repressão que 
se abate sobre movimentos de 
massas contra o agravamento 
de preços de produtos essen- 
ciais. 

De tacto é difícil ser mais 
claro. Mas também não será 
fácil mostrar de forma mais evi- 
dente a total incapacidade do 
capitalismo de dar resposta a 
problemas que gera, e que de 
facto também o atingem como 
sistema. 

É o próprio «International 
Herald Tribune» que diz: «Des- 
ta vez a direita tem que con- 
cordar com a esquerda em que 
o capitalismo é o culpado de 
que a miséria continue a ser 
uma constante no "terceiro 
mundo" nos anos 80». O sinal 
de alarme soou. O 1983 foi um 
ano de grandes acções de tra- 
balhadores no Brasil, Chile, 
Peru, Bolívia, Uruguai, México, 
Argentina, Sri Lanka, Bangla- 
desh, Filipinas, Paquistão, Zai- 
re, e muitos outros. As acções 
pelo pão em Marrocos, Tuní- 
sia, São Domingos surgem 
como explosões de desconten- 
tamento popular irreprimíveis, 
uma clara condenação da polí- 
tica do FMI que pura e sim- 
plesmente condena povos in- 
teiros à morte pela fome. 

Um sinal de alarme que se 
fez também sentir ao nível do 
sistema financeiro internacio- 
nal, com a possibilidade de os 
devedores não pagarem aos 
seus credores. 

Sinais de alarme que teste- 
munham da incapacidade, do 
carácter historicamente inviável 
do próprio sistema capitalista. 

Estrangeiros, quando afirma; 
«Muitas vezes, os custos so- 
ciais e políticos que estas me- 
didas provocam são mais 
ameaçadores que os da pró- 
pria dívida». 

A gravidade do problema 
não oferece dúvidas. Só a dívi- 
da externa dos países da Amé- 
rica Latina e das Caraíbas as- 
cende a 350 mil milhões de dó- 
lares. O simples serviço da dí- 

Numa outra perspectiva, vale 
a pena referir dados das confe- 
rências da Organização das 
Nações Unidas para o Desen- 
volvimento Industrial (ONUDI) 
hoje uma vez mais reunida, em 
Viena. Na conferência realiza- 
da em 1975 por esta organiza- 
ção internacional em Lima, ee- 
tabeleceu-se como objectivo 
que os PVD deveriam atingir 
uma participação de 25 por 

tudo isso são problemas muito 
reais. Mas isso é apenas a 
ponta do iceberg. 

Na conferência da ONUDI 
em Viena o chefe da delega- 
ção soviética (entre outros), su- 
blinhou as responsabilidades e 
o aproveitamento, por parte 
dos monopólios internacionais 
e dos grandes países capitalis- 
tas, do actual sistema econó- 
mico internacional, moldado de 
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• Pindjguiti foi há 25 anos — comemorou-se 
no passado dia 3, no centro de trabalho Vitória, em Lisboa, o 
25.° aniversário do massacre de Pindjguiti, quando as forças 
coloniais portuguesas reprimiram a acção reivindicativa dos 
marinheiros da Guiné-Bissau, provocando cerca de 50 mortos 
e dezenas de feridos. 

A iniciativa, organizada pela Associação de Estudantes da 
Guiné-Bissau, incluiu uma sessão solene, um programa cultu- 
ral com danças tradicionais, poesia e canto e a projecção de 
um filme. 

Na abertura da sessão solene, falou o camarada Albano 
Nunes responsável da Secção Internacional do PCP, que des- 
tacou as relações de amizade e fraterna solidariedade que 
desde sempre ligaram o PCP e o PAIGC. «Uma luta comum 
contra um inimigo comum», que se insere na «transformação 
revolucionária em todo o mundo». 

Na sessão usou também da palavra o representante do 
embaixador da Guiné-Bissau que disse algumas palavras alu- 
sivas à data. 

A comemoração do aniversário do massacre de Pindjguiti 
foi sobretudo uma calorosa manifestação de confiança no futu- 
ro, de profunda ligação entre a luta dos marinheiros de Bissau 
(«a primeira manifestação vigorosa da nossa consciência na- 
cional», como foi assinalado por Amílcar Cabral), e as diferen- 
tes formas de luta e acção que caracterizam a situação actuai, 

de certa forma sintetizadas num cartaz afixado nas paredes da 
sala onde se realizaram as comemorações: «com unidade, es- 
tudo e trabalho imortalizemos os mártires de Pindjguiti». 

• Lei antiterrorista, também no Chile 
de PinOChet — O secretário da organização «Chile De- 
mocrático» que agrupa oito partidos da esquerda chilena afir- 
mou que, com a actual lei antiterrortsta, «qualquer pessoa 
pode ser qualificada de terrorista e ser assassinada». Como se 
vê as ditaduras fascistas também usam a lei para melhor co- 
brir a repressão. 

Entretanto, e em função do próprio isolamento sentido pela 
Junta, face ao ascenso da luta popular, a repressão tem vindo 
a agravar-se. O número de presos e feridos por disparos dupli- 
cou em relação ao ano passado. No primeiro semestre de 84 
registaram-se 35 assassinatos, contra 15 nos primeiros 6 me- 
ses do ano passado. A violenta repressão — que visa igual- 
mente a divisão da oposição entre «tolerados» e «persegui- 
dos» — não poderá travar uma luta popular que se amplia não 
só no Chile mas também noutros países da América Latina. 

_ • Polónia: não à ingerência nas ques- 
tões internas — Os órgãos de informação burguesa 
deram a mais ampla cobertura à decisão do governo norte- 

-americano de restabelecer o intercâmbio cultural com a Poló- 
nia e a realização de voos das linhas aéreas polacas aos 
Estados Unidos, como de importante gesto de boa vontade se 
tratasse. 

A verdade entretanto é que não só tal gesto de «boa von- 
tade» não passa da anulação, mais que limitada, de medidas 
assumidas por Washington em violação de normas internacio- 
nais contra a ingerência em questões internas de cada país, 
como até mesmo esse gesto vem acompanhado de uma rea- 
firmação de tal política. 

Num comentário à posição dos EUA a agência RAP salien- 
ta que «numa análise das decisões norte-americanas põe em 
evidência que o governo dos EUA não está ainda pronto a 
nornalizar inteiramente as relações com a Polónia, as quais 
devem basear-se no respeito pela soberania da República Po- 
pular da Polónia, na observância do princípio de não ingerên- 
cia nas questões internas da outra parte e no cumprimento de 
mútuos tratados e acordos celebrados». E acrescenta: «Quan- 
to tempo levará ainda Washington a compreender que é na 
Polónia que se resolvem as questões polacas e que a conces- 
são da mencionada amnistia (o pretexto invocado por 
Washington) não é submissão a nenhuma pressão externa 
mas sim sinal do regresso da vida do país à normalidade e 
concretização das medidas adoptadas pelo IX Congresso do 
POUP». 

Quais as vantagens 
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